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APRESENTAÇÃO 

 
O Plano Estadual de Saúde - PES, construído de forma ascendente e participativa, explicita os compromissos do governo para a saúde 

dos alagoanos e reflete, a partir da análise situacional e do perfil epidemiológico, as necessidades de saúde da população do Estado de Alagoas. 

Proposto para o quadriênio 2020-2023, o referido Plano foi formulado com o intuito de criar condições concretas e sólidas, que paulatinamente 

permitam oferecer uma saúde com qualidade para todos por meio da implantação de um modelo de gestão pública democrática e participativa, 

promovendo o desenvolvimento humano e social. 

Motivado pela dinamicidade da realidade, pelas orientações do Conselho Estadual de Saúde - CES/AL, pelos resultados da 9ª 

Conferência Estadual de Saúde, que apresenta as principais demandas sociais e, levando em consideração uma análise atualizada da Situação de 

Saúde, bem como várias discussões em oficinas de qualificação das propostas aqui contidas, com integrantes das áreas técnicas desta Secretaria 

de Estado da Saúde – SESAU/AL, do Ministério da Saúde - MS, do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde – COSEMS/AL, do Conselho 

Estadual de Saúde – CES/AL, o Plano proposto mantém a maior parte da estrutura do PES 2016-2019, porém com estratégias voltadas ao 

aperfeiçoamento das ações que permitiram avanços ao longo das últimas décadas, assim como a redefinição de novas ações que permitam corrigir 

rotas e lograr o alcance dos objetivos definidos. 

Como resultado desse esforço conjunto, o Plano contém uma estrutura programática fundamentada em 14 (quatorze) diretrizes, sendo a 

última direcionada ao enfrentamento do novo Coronavírus (SARS-CoV-2), causador da COVID-19, uma doença respiratória que foi identificada 

pela primeira vez em Wuhan, na China, em 08 de dezembro de 2019. Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

afirmou que o surto da doença constitui uma Emergência de Saúde Pública de âmbito internacional – o mais alto nível de alerta da Organização, 

de acordo com o Regulamento Sanitário Internacional. Logo após, especificamente, no dia 11 de março, a OMS considerou o surto como uma 

pandemia, e desde então milhares de pessoas foram infectadas no mundo inteiro. 

Ademais, para que os esforços elencados neste documento sejam capazes de oferecer uma saúde mais humanizada e resolutiva, 

contribuindo para a melhoria das condições de vida da população alagoana, é preciso uma integração harmônica entre as três esferas de governo, 

bem como a manutenção do diálogo, da pesquisa investigativa com vistas à proposição de soluções e, a disseminação do saber, entre esta 

SESAU/AL, o CES/AL, o MS, o COSEMS/AL, o controle externo e os demais órgãos da Administração Pública Estadual de Alagoas. 

Cláudio Alexandre Ayres da Costa 

Secretário de Estado da Saúde de Alagoas 
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INTRODUÇÃO 
 

O Sistema Único de Saúde – SUS representa um dos principais marcos pós Constituição Federal de 1988. Embora seja reconhecido 

mundialmente como uma das propostas mais avançadas, em termos de inclusão social e universalidade da assistência, o SUS ainda apresenta 

problemas. 

Há uma concordância, entre os estudiosos do tema, que o subfinanciamento é uma das principais causas que nos permite explicar o 

retrato atual do SUS. Esse quadro, somado ao envelhecimento da população (transição demográfica), e ao gradual crescimento de doenças 

crônico-degenerativas (transição epidemiológica), implicará em um agravamento da saúde pública caso não haja uma intervenção acertada das 

três esferas de Governo, com foco no planejamento e na organização do sistema, visando superar a fragmentação da atenção, integrar e otimizar 

recursos, evitar desperdícios, melhorar a eficiência dos serviços e a qualidade de suas ações. 

Nesse sentido, para que haja êxito na política voltada a saúde pública do Estado de Alagoas, se faz determinante um aprofundamento 

minucioso do entendimento acerca da oferta de ações e serviços públicos de saúde frente à demanda por esses serviços, haja vista as suas 

principais causas, as relações investimento/produtividade e resolutividade/reincidência, a demanda reprimida, as particularidades regionais, os 

vazios assistenciais, a sobreposição de serviços, o perfil epidemiológico, dentre outras variáveis. 

Aqui cabe destacar dois pontos de extrema relevância: primeiro, a necessária integração do setor público, de forma horizontal e vertical, 

incluindo todos os Poderes, no sentido de pensar a saúde pública além das ações contidas nesse plano, considerando também: i) a necessidade de 

uma política fiscal eficaz, capaz de permitir o aumento gradual do investimento em ações e serviços de saúde ao longo dos anos; ii) uma política 

de assistência social efetiva, que permita a parcela mais pobre da população o acesso às condições básicas a manutenção da vida, com inclusão 
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social; iii) uma política de segurança pública voltada ao enfrentamento da criminalidade, mas não apenas a isso, que em conjunto com outras 

pastas, como a educação, por exemplo, trabalhem questões comportamentais, permitindo aos infratores o processo de ressocialização social e 

evitando a contaminação de uma maior parcela da sociedade; iv) uma política de fiscalização de trânsito que puna os infratores, mas que os 

eduque ao cumprimento das suas obrigações cívicas, dentre outros. O segundo ponto diz respeito à necessidade de uma inclusão mais efetiva da 

sociedade em todo o ciclo do planejamento público, sendo ela atuante efetiva no que tange as justas cobranças para o acesso ao que as 

Constituições Federal e Estadual, bem como toda a legislação, computam-lhe como direito, mas também cumpridora dos seus deveres cívicos, 

uma vez que o descumprimento desses onera maiores custos a implantação e a implementação das políticas públicas, tornando-as, em alguns 

casos, inviáveis e ineficazes. 

Em função de um amplo debate nacional e internacional, tem se realizado um esforço no Brasil, desde a década de 1990, no sentido de 

organizar os sistemas locais de saúde sob a forma de redes integradas. Nesse sentido, as Redes de Atenção à Saúde – RAS, entendidas como 

―arranjos  organizativos  de  ações  e  serviços  de  saúde,  de  diferentes  densidades  tecnológicas,  que  integradas  por  meio  de  sistemas  de  apoio 

técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado‖, têm por objetivo promover a integração de ações e serviços de saúde 

para prover uma atenção contínua, integral, de qualidade, responsável, humanizada, com vistas à consolidação dos princípios e diretrizes do SUS. 

É importante salientar, que qualquer Plano de Saúde desenvolvido sob o referido modelo assistencial, deve considerar a Atenção 

Primária à Saúde - APS como centro de comunicação, reafirmando o seu papel de ser a principal porta de entrada do usuário no Sistema de 

Saúde, bem como ser responsável por coordenar o caminhar dos usuários pelos outros pontos de atenção da rede, quando suas necessidades de 

saúde não puderem ser atendidas somente por ações e serviços da APS, além de manter o vínculo com estes usuários, dando continuidade à 

atenção (ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e etc.), mesmo que estejam sendo cuidados também em outros pontos de atenção da 
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rede. Estrategicamente, a posição da APS no fluxo da atenção à saúde do usuário, objetiva potencializar a garantia da integralidade, continuidade, 

eficiência e eficácia do sistema de saúde. 

A organização do sistema de saúde em Rede traz o desafio da ampliação dos serviços com ganhos de escala, ou seja, a partir da 

integração entre os pontos de atenção das Redes, respeitando-se uma estrutura mínima necessária, é possível ampliar os serviços com menores 

custos per capita, possibilitando ao Estado uma melhor capacidade de atendimento e resolutividade à população. 

 

A ampliação dos serviços da Rede de Atenção à Saúde deve englobar a construção e o aparelhamento de novos equipamentos de saúde, 

mas também a reforma, ampliação e modernização dos aparelhos já existentes, como forma de ampliar e qualificar o acesso humanizado e 

integral. 

 

A Constituição Federal garante, entre os seus princípios, que é direito de todos e dever do Estado o acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde, dentre eles, a assistência farmacêutica. Vários fatores têm dificultado o 

alcance desse cenário ideal, no entanto, a compreensão e a aplicabilidade prática do conceito de assistência Farmacêutica são essenciais para o 

bom funcionamento do SUS. Apenas o acesso ao medicamento não assegura totalmente a melhora da saúde da população, por isso, o conjunto de 

ações desenvolvido pela assistência farmacêutica, tendo o medicamento como insumo essencial, não se restringe a esse aspecto, mas envolve, 

também, a promoção do seu uso racional. 

 

Considerando que Alagoas, mesmo com avanços recentes, ainda apresenta resultados preocupantes no rol dos indicadores de saúde, 

quando comparados com as médias da região Nordeste e do Brasil e, considerando ainda o esforço universal para reversão dos agravos 

epidemiológicos, a exemplo o objetivo 3, de um conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, propostos pelas Nações 
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Unidas e considerados na formulação deste Plano, onde se lê: ―Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as 

idades‖, se faz importante esforços públicos em duas linhas principais: primeiro no tratamento da população adoentada e, segundo na prevenção 

de doenças. Nesse sentido a política de saúde deve ter um olhar prioritário para a vigilância em Saúde, que tem papel fundamental nesse contexto, 

por objetivar a observação e análise permanentes da situação de saúde da população, articulando-se em um conjunto de ações destinadas a 

controlar determinantes, riscos e danos à saúde de populações que vivem em determinados territórios, garantindo-se a integralidade da atenção, o 

que inclui tanto a abordagem individual como coletiva dos problemas de saúde. O conceito de vigilância em saúde inclui: a vigilância e o 

controle das doenças transmissíveis; a vigilância das doenças e agravos não transmissíveis; a vigilância da situação de saúde, vigilância ambiental 

em saúde, vigilância da saúde do trabalhador e a vigilância sanitária. 

 

Um avanço almejado neste Plano é a reestruturação da central de regulação, considerando que no setor saúde, a regulação compreende 

ações de regulamentação, fiscalização, controle, auditoria e avaliação de determinado sujeito social sobre a produção e distribuição de bens e 

serviços de saúde e tem por finalidade contribuir para a produção das ações de saúde. Espera-se, nesse sentido: i) corrigir possíveis falhas de 

mercado na produção e distribuição de bens e serviços de saúde; ii) contribuir para a resolução do problema do uso inadequado ou da introdução 

de novas tecnologias no sistema de saúde; iii) subsidiar o planejamento da oferta de bens e serviços de saúde de acordo com as necessidades da 

população e não em função de interesses individuais ou pressões de determinados grupos; iv) garantir padrões de qualidade dos serviços 

prestados à população e; v) organizar um modelo de atenção à saúde que seja mais eficiente e resolutivo. 

 

A dinâmica da prestação de serviços do SUS, além da disponibilidade de bens e serviços em Saúde, sua distribuição espacial, 

organização e controle, acessibilidade, por exemplo, relaciona-se, também, com os fluxos de processos de trabalho e com a energia empregada 

por cada trabalhador em prol do objetivo comum. Embora o fator financeiro seja um motivador para o alcance de resultados na economia 
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capitalista, ele não é o único. A valorização do trabalhador vai além, compreende a sua natureza humana, suas motivações, sua capacidade de 

integrar, de interagir e de somar a uma equipe. 

 

Nesse sentido, está posto como uma das prioridades deste Plano, a política voltada a Valorização dos Servidores do SUS, por 

entendermos que a prestação de serviços do SUS está intrinsicamente relacionada com o potencial, a competência e a motivação dos 

trabalhadores, que na perspectiva de uma gestão moderna, deve ser avaliada como primordial para o alcance dos objetivos e, consequentemente, 

aumento do bem estar social. 

 

No tocante aos fatores tecnológicos, é importante deixar claro que a capacidade de intervenção em determinada realidade está 

diretamente relacionada com a compreensão da mesma, bem como com os recursos e meios disponíveis, inclusive tecnológicos. A Política sobre 

Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde é parte integrante da Política de Saúde como um todo, formulada no âmbito do Sistema Único de 

Saúde e tem por objetivo contribuir para que o desenvolvimento nacional, regional, estadual e municipal se faça de modo sustentável, com apoio 

na produção de conhecimentos técnicos e científicos ajustados às necessidades econômicas, sociais, culturais e políticas. Além disso, se bem 

elaborada, é capaz de possibilitar boas alternativas para o enfrentamento de problemas em ambientes complexos, que envolvam a escassez. 

 

Por fim, destacamos que sendo o processo de planejamento em saúde no Brasil de responsabilidade de cada ente federado, a ser 

desenvolvidas de forma contínua, articulada, ascendente, integrada e solidária entre as três esferas de governo, na medida em que visa dar 

direcionamento à gestão pública da saúde e se fundamenta em uma dinâmica na qual o somatório dos esforços relacionados às atribuições 

específicas de cada ente produz um planejamento orientado para impulsionar estratégias no âmbito Regional, a percepção das necessidades 

específicas de cada município, e/ou comum à parte deles (aspecto Regional), deve ser compreendida e absorvida pelo Estado nos seus 

instrumentos de planejamento. Visto isso, além de observar os Planos Municipais de Saúde – PMS 2018-2021, propõe, também, ações de 
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qualificação e melhoria contínua dos instrumentos de gestão do SUS, nos âmbitos municipais e estadual, processo sem o qual não lograremos 

êxito. 

 

Nessa perspectiva o PES 2020-2023 está estruturado em consonância com a Portaria de Consolidação GM/MS nº 01/2017, composto de 

quatorze diretrizes, da forma que segue: 

 

Diretrizes: 

 

I – Atenção Primária à Saúde como Ordenadora da Rede de Atenção à Saúde; 

II – Integração das Ações e Serviços de Saúde na Rede de Atenção à Saúde (RAS); 

III – Integração das Ações e Serviços de Saúde na Rede Materno-Infantil; 

IV – Uso da Epidemiologia para Conhecimento e Análise da Situação de Saúde e para o Estabelecimento de Prioridades; 

V – Integração das Ações e Serviços de Vigilância e Atenção à Saúde para Reversão de Indicadores Inaceitáveis que impactam a saúde 

da população; 

VI – Atenção Integral à Saúde nas Políticas Transversais; 

VII – Ampliação do Acesso e Aperfeiçoamento da Assistência Especializada; 

VIII – Qualificação da Assistência Farmacêutica, Gestão da Logística de Aquisição, Armazenamento e Distribuição de Insumos para a 

Saúde; 

IX – Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do Acesso dos Usuários, dos Serviços e sobre o Sistema de Saúde; 

X – Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde; 

XI – Gestão Interfederativa do SUS, com Planejamento Ascendente e Integrado, Participação e Controle Social; 
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XII – Otimização dos Processos de Gestão da SESAU; 

XIII – Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde como Referencial de Sustentação no Âmbito do SUS. 

XIV - Integração das ações e serviços de Saúde para o enfrentamento à COVID-19 

 

O Plano está dividido em três partes: na primeira parte consta a Análise da Situação de Saúde, na segunda explicita a matriz estratégica, 

com as diretrizes, os objetivos e as metas. Na terceira consta o monitoramento e a avaliação propostos para o Plano. Além dessas, o Plano finda 

com as referências bibliográficas e os anexos. 
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1. ASPECTOS DEMOGRÁFICOS 

 
 

1.1 População Residente 

 

O Estado de Alagoas representa 5,9% da população do Nordeste e 1,63% da população do Brasil. É composto por dez Regiões de Saúde. 

Dentre as Regiões, a 1ª RS aparece como a mais populosa do Estado (38,1%). A menos populosa é a 4ª RS, com 4,3% (IBGE, 2015). 

 
Tabela 1 - Percentual da população do Estado de Alagoas, segundo Regiões de Saúde – AL, 2016. 

 

LOCALIDADE POPULAÇÃO % 

Alagoas 3.358.963 100 

1ª RS 1.279.669 38,1 

2ª RS 166.772 5,0 

3ª RS 226.286 6,7 

4ª RS 145.775 4,3 

5ª RS 239.844 7,1 

6ª RS 208.016 6,2 

7ª RS 532.338 15,8 

8ª RS 159.128 4,7 

9ª RS 238.996 7,1 

10ª RS 162.139 4,8 

Fonte: Datasus/IBGE/2016 

*Dados obtidos com base da projeção da população do IBGE/ 2016. 
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1.2 População residente segundo sexo 

 

Quanto à população residente é observado que o Estado de Alagoas apresenta um maior percentual da sua população com sexo feminino 

(51,4%), assim como o Nordeste (51,0%, razão de sexos 96,0) e o Brasil (50,6%, razão de sexos 97,5). Dentre as Regiões, a 1ª RS possui o maior 

percentual da população feminina e a razão entre os sexos apresentada foi de 90,4 homens para cada 100 mulheres, a menor razão dentre os 

municípios da Região. Já a 2ª RS possui o maior percentual de homens (50,1%), quando comparado às mulheres, e uma razão de sexos de 100,6 

(Tabela 2). 

Tabela 2 - População residente em Alagoas por Região de Saúde, segundo sexo, 2016. 
 
 

Localidade Masculino % Feminino % 
Razão de 

sexos 

Alagoas 1.632.243 48,6 1.726.284 51,4 94,6 

1ª RS 602.959 47,5 666.699 52,5 90,4 

2ª RS 83.231 50,1 82.755 49,9 100,6 

3ª RS 112.250 49,8 113.277 50,2 99,1 

4ª RS 72.392 49,7 73.226 50,3 98,9 

5ª RS 117.601 49,4 120.646 50,6 97,5 

6ª RS 102.751 49,6 104.370 50,4 98,4 

7ª RS 240.878 49,1 249.365 50,9 96,6 

8ª RS 77.111 48,5 81.902 51,5 94,2 

9ª RS 118.319 49,6 120.062 50,4 98,5 

10ª RS 79.850 49,5 81.620 50,5 97,8 

Fonte: Datasus/IBGE/2016 

*Dados obtidos com base da projeção da população do IBGE/ 2016 e RIPSA/2015. 
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1.3 Taxa de fecundidade total 

 

Essa taxa expressa o número médio de filhos nascidos vivos, tidos por uma mulher ao final do seu período reprodutivo, na população 

residente em determinado espaço geográfico, no ano. Ela foi calculada usando-se o grupo etário de mães com faixa etária de 10 a 49 anos. 

Quando essa taxa é inferior a 2,1 é sugestiva de fecundidade insuficiente para assegurar a reposição populacional. 

 

Ao avaliar o Estado, durante o período de 2007 a 2016, observou-se uma fraca tendência de redução da taxa de fecundidade total ao 

longo do tempo, assim como para o Nordeste, no período de 2007 a 2015. Porém, para o Brasil não houve uma tendência significativa ao longo 

do período avaliado (Gráfico 1). 

 
Gráfico 1 – Taxa de fecundidade total do Estado de Alagoas, Nordeste e Brasil, 2007 a 2016. 
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Fonte: Datasus/RIPSA/2007 a 2016/SINASC, tabulado em 10.07.17. 
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Em 2016, a maior fecundidade observada foi na 9ª RS (1,75 filhos/mulher) e a menor na 5ª RS (1,38 filhos/mulher). Todas as Regiões de 

Saúde, incluindo o Estado, apresentaram taxa inferior a 2,1 (Gráfico 2). 

 
Gráfico 2– Taxa de fecundidade total segundo Regiões de Saúde de Alagoas, 2016. 
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Fonte: Datasus/RIPSA/2016/SINASC, tabulado em 10.07.17. 
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1.4 Razão de dependência 

 

Razão entre o segmento etário da população definido como economicamente dependente (os menores de 15 anos de idade e os de 60 e 

mais anos de idade) e o segmento etário potencialmente produtivo (entre 15 e 59 anos de idade), na população residente em determinado espaço 

geográfico, no ano considerado. Valores elevados indicam que a população em idade produtiva deve sustentar uma grande proporção de 

dependentes, o que significa consideráveis encargos assistenciais para a sociedade. 

No ano de 2016, o Brasil apresentou uma Razão de Dependência de 53,36%, semelhante a do Nordeste, com 56,05% e de Alagoas, 

59,59%. 

No Gráfico 3, é possível visualizar que a razão de dependência apresenta uma tendência constante ao longo dos anos no Estado 

(R2=0,0083). 
 

Gráfico 3 - Razão de Dependência da população do Estado de Alagoas. 2007 a 2016. 
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Ao observar a razão de dependência dos municípios no ano de 2016, a 10ª RS apresenta a maior razão (70,41%). Já a 1ª RS possui a 

menor razão de dependência (52,80%) (Gráfico 4). 

 
Gráfico 4 – Razão de Dependência das Regiões de Saúde, Alagoas. 2016. 
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1.5 Índice de envelhecimento 

 

Valores elevados desse índice indicam que a transição demográfica encontra-se em estágio avançado. Em 2016, observou-se um índice 

de envelhecimento no Brasil de 53,3%, e no Nordeste, 41,4%. O índice registrado no mesmo ano para Alagoas foi de 32,5%, baixo quando 

comparado ao do país. 

 

No Gráfico 5, é possível visualizar que o índice de envelhecimento vem aumentando ao longo dos anos no Estado (R2=0,789). 

O índice de envelhecimento das Regiões de Saúde no ano de 2016 mostra que a 8ª RS apresenta o maior índice (45,35%). Já a 2ª RS 

possui o menor (24,42%) (Gráfico 6). 

Gráfico 5 – Índice de envelhecimento do Estado de Alagoas. 2007 a 2016. 
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Gráfico 6 – Índice de envelhecimento das Regiões de Saúde, Alagoas. 2016. 
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1.6 Proporção de idosos 

 

Esse indicador reflete o ritmo de envelhecimento da população. O crescimento da população de idosos está associado à redução das 

taxas de fecundidade e de natalidade e ao aumento da esperança de vida. No Brasil, em 2016, a proporção de idosos foi de 12,1%, e no Nordeste, 

10,5%. Em Alagoas, observa-se uma forte tendência de aumento dessa proporção ao longo dos anos de 2007 a 2016 (R2=0, 750) (Gráfico 7). 

Gráfico 7 - Proporção de idosos no Estado de Alagoas. 2007 a 2016. 
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Gráfico 8 - Proporção de idosos nas Regiões de Saúde, Alagoas, 2016. 
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1.7 Proporção de menores de 5 anos de idade na população 

 

Esse indicador está associado aos níveis de fecundidade e natalidade, que repercutem na estrutura etária da população. Regiões com 
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enquanto no nordeste, 7,81%. Em Alagoas, observa-se uma moderada tendência de redução dessa proporção ao longo dos anos de 2007 a 2016 

(R2=0, 654) (Gráfico 9). 
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2. DETERMINANTES E CONDICIONANTES DE SAÚDE 

2.1 Aspectos Socioeconômicos 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores de três dimensões do 

desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano 

(PNUD, 2010). 

Em 2010, o Brasil ocupou a 73ª colocação no ranking do IDH pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), com 

o índice de 0,699. No Nordeste o IDH em 2010 foi de 0,659. Já em Alagoas, no mesmo ano, foi de 0,631. 

Ao perceber a necessidade do gestor público e do cidadão em ter uma análise mais atualizada da tendência de alguns indicadores e 

regiões, o IBGE desenvolveu o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, para os anos de 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015, baseado nos 

Censos Demográficos realizados de 10 em 10 anos e dados disponibilizados pelo PNUD, a Fundação João Pinheiro e o Ipea. Porém, há muitas 

limitações estatísticas, podendo apenas disponibilizar os dados para Brasil, unidades federativas, 9 regiões metropolitanas (RM Belém, RM 

Fortaleza, RM Recife, RM Salvador, RM Belo Horizonte, RM Rio de Janeiro, RM São Paulo, RM Curitiba, RM Porto Alegre) e Distrito Federal. 

Em uma análise temporal, no período de 2010 a 2015, o Brasil apresentou uma forte tendência de aumento do IDH (R2=0, 7866), assim 

como Alagoas (R2=0, 9282) (Gráfico 10). 
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Gráfico 10 - Índice de Desenvolvimento Humano, Brasil e Alagoas, 2010 a 2015. 
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Fonte: PNAD 2016, publicação de 21.12.17. 
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3. NATALIDADE – ALAGOAS 

3.1 Taxa bruta de natalidade 

 

No período de 2007 a 2015, a Taxa Bruta de Natalidade – TBN - reduziu significativamente no Brasil e no Nordeste (Gráfico 11 e 12). 

Essa mesma tendência ocorreu em Alagoas, no período de 2007 a 2016 (R² = 0,966) (Gráfico 13). Tal redução reflete melhora no controle da 

natalidade. É comum associar taxas elevadas a condições socioeconômicas precárias e a aspectos culturais da população. 

 

A Rede Interagencial de Informações para a Saúde – RIPSA – destaca que a TBN pode subsidiar processos de planejamento, gestão e 

avaliação de políticas públicas relativas à atenção materno-infantil. 

Gráfico 11 - Taxa bruta de natalidade. Brasil - 2007 a 2015. 
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Tabulados em 10/07/2017. 

Fonte: DATASUS 

 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Brasil 15,7 15,5 15,0 15,0 15,1 15,0 14,4 14,7 14,8 
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Gráfico 12 - Taxa bruta de natalidade. Nordeste - 2007 a 2015. 
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Tabulados em 10/07/2017. 
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 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Nordeste 17,0 16,7 16,1 15,8 15,9 15,4 14,7 14,8 15,0 
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Gráfico 13 - Taxa bruta de natalidade. Alagoas - 2007 a 2016*. 
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*Dados sujeitos a alterações; Tabulados em 10/07/2017. 

Fonte: DATASUS/SINASC 
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 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

AL 18,9 18,4 17,6 17,4 17,3 16,6 15,9 15,6 15,7 14,3 
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3.2 Tipo de parto 

 

No Estado, a proporção de partos normais segue moderada tendência de queda (Gráfico 14). Registrando em 2012, sua menor 

ocorrência. Enquanto que no Brasil (R² = 0,8818) e no Nordeste (R² = 0,9227), no período de 2007 a 2015, essa redução ocorre de maneira mais 

intensa. 

Gráfico 14 – Proporção de nascidos vivos segundo tipo de parto. Alagoas - 2007 a 2016*. 
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*Dados sujeitos a alterações; Tabulados em10/07/2017. 

Fonte: SINASC 

y = -1,5499x + 57,289 

R² = 0,5814 

(%
) 

P
a

rt
o

 N
o

rm
a

l 

 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

AL 60,9 57,6 52,3 47,3 44,7 42,9 43,6 45,2 47,2 45,9 
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Em 2016, a 8ª RS registrou a menor ocorrência de partos normais (36,5%), enquanto que a 3ª RS e a 2ª RS as maiores (62,1% e 61,2%, 

respectivamente) (Gráfico 15). 

De acordo com o Ministério da Saúde a proporção de cesáreas é crescente em todo o país. Diversos fatores têm contribuído para esse 

crescimento: o aprimoramento das técnicas cirúrgicas e anestésicas, a diminuição do risco de complicações pós-operatórias, fatores demográficos 

e nutricionais, a pedido da mulher (medo da dor, busca da integridade vaginal e crenças de que o parto vaginal é mais arriscado para o feto do que 

uma cesárea), organização da atenção obstétrica (conveniência e segurança do médico) e a esterilização cirúrgica durante o procedimento 

operatório da cesárea. 

Gráfico 15 – Proporção de nascidos vivos por parto normal. Alagoas, 2016*. 
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*Dados sujeitos a alterações; Tabulados em 10/07/2017. 

Fonte: SINASC 
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3.3 Idade materna 

 

Na análise da idade materna, consideraram-se as faixas etárias de 10 a 19 anos - mães adolescentes, fase em que a mulher ainda em 

desenvolvimento enfrenta transformações físicas, biológicas, sociais e emocionais; e as de 35 a 49 anos, considerada gravidez tardia, apresenta 

fator de risco para a morbidade materna e fetal. 

Em Alagoas, nos últimos dez anos, a proporção de mães adolescentes apresentou fraca tendência de aumento (R² = 0,3451), esta mesma 

tendência pode ser observada no Brasil (R² = 0,8762) e na Região Nordeste (R² = 0,7788), porém de forma mais significativa. Enquanto que a 

proporção de mães com faixa etária de 35 a 49 anos apresentou forte aumento durante o período avaliado, semelhante ao Brasil e ao Nordeste (R² 

= 0,9779 e R² = 0,9733, respectivamente) (Gráfico 16). 

A ocorrência de gestação em mulheres com essa faixa etária, considerada avançada, é resultado de um melhor nível socioeconômico e 

maior nível de escolaridade, pois atualmente maior parte das mulheres dá prioridade a sua carreira profissional, ocasionando adiamento do 

casamento e diminuição da paridade. Mesmo com esses aspectos que favorecem a gravidez nessa fase da vida da mulher, ela ainda está associada 

a complicações relacionadas à gravidez e ao parto, como: hipertensão gestacional, diabetes mellitus gestacional, maior frequência de partos 

cesáreos e nascimentos prematuros, e outras; como também a condição física. 

Ao estratificar a proporção de mães adolescentes, observa-se que a ocorrência de gravidez entre as adolescentes de 10 a 14 anos segue 

discreto aumento, com uma média de 6,2%/ano (Gráfico 17). 
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Gráfico 16 – Proporção de nascidos vivos segundo idade materna – 10 a 19 anos e 35 a 49 anos. Alagoas - 2007 a 2016*. 
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*Dados sujeitos a alterações; Tabulados em 10/07/2017. 

Fonte: SINASC. 

y = 0,1657x + 24,739 

R² = 0,3451 

   

 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

10 a 19 anos 25,8 24,9 24,4 24,5 25,4 26,2 27,0 26,3 26,3 25,7 

35 a 49 anos 7,7 7,8 8,0 8,2 8,0 8,5 8,6 8,7 9,2 9,1 
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Gráfico 17 - Proporção de nascidos vivos filhos de mães adolescentes. Alagoas - 2007 a 2016*. 
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*Dados sujeitos a alterações; Tabulados em 10/07/2017. 

Fonte: SINASC 

 

 

3.4 Consulta pré-natal 

 

No estado, a proporção de gestantes com 7 ou mais consultas pré-natais segue forte tendência de aumento (Gráfico 18). Do mesmo modo 

que ocorre no Brasil (R² = 0,9714) e no Nordeste (R² = 0,9792). Enquanto que a proporção dos que não tiveram nenhuma consulta não segue 
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tendência significativa, diferente do ocorrido no país e na região, que apresentaram tendência de crescimento, ainda que fraca (R² = 0,3941 e R² = 

0,36, respectivamente). 

Ao destacar os últimos quatro anos vê-se uma boa continuidade na participação de 7 ou mais consultas, isso demonstra que a assistência 

a mãe e seu bebê tem sido melhor ofertada. 

 

Gráfico 18 - Proporção de nascidos vivos que compareceram a 7 ou mais consultas pré-natais ou nenhuma. Alagoas - 2007 a 2016. 
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*Dados sujeitos a alterações; Tabulados em 10/07/2017. 

Fonte: SINASC 

 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Nenhuma 3,3 2,5 2,3 3,2 6,0 5,2 4,8 3,7 3,6 2,0 

7 ou mais 42,5 44,0 42,9 42,8 40,3 44,8 46,1 51,8 53,0 55,9 

 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

58 

 

 

 

A 8ª RS destaca-se das demais por apresentar mais forte tendência de aumento da proporção de gestantes com 7 ou mais consultas pré- 

natais (R² = 0,9815). Em 2016, a 5ª RS (70,7%) e a 9ª RS (66,0%) apresentaram as maiores proporções de mães com essa frequência de 

consultas. O estado apresentou uma média baixa de mães que não tiveram nenhuma consulta (3,7%), porém maior que a média apresentada no 

Brasil (2,3%) e no Nordeste (3,1%). 

É importante ressaltar que existem diversas limitações para definir esses valores como indicadores da real situação do acompanhamento 

pré-natal no nosso estado, pois de acordo com a RIPSA, há possibilidade de equívoco da gestante ao informar o número de consultas no momento 

da captação desse dado; são desconsideradas, por restrição da fonte de dados, as consultas de pré-natal relativas a gestações que deram origem a 

natimortos e abortos; a ocorrência de partos gemelares resulta em contagem cumulativa de mulheres; a representatividade populacional do 

indicador pode estar comprometida nas áreas que apresentam insuficiente cobertura do sistema de informação sobre nascidos vivos e a 

possibilidade de nascidos vivos que morrem logo após o nascimento serem declarados como natimortos, subenumerando o total de nascidos 

vivos. 
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4. MORBIDADE 

4.1 Doenças Transmissíveis 

 

4.1.1 Áreas endêmicas 

 

O Estado de Alagoas é endêmico para dengue. Para chagas, 52 municípios são endêmicos e 50 são da área de vigilância (área sem caso 

ou com casos esporádicos que necessita de vigilância ininterrupta) (Figura 1); para esquistossomose, 70 municípios são endêmicos e 32 são da 

área de vigilância (Figura 2); para leishmaniose tegumentar, 37 municípios são endêmicos e 65 são da área de vigilância (Figura 3); para 

leishmaniose visceral, 48 municípios são endêmicos e 54 são da área de vigilância (Figura 4); para peste, nenhum município é endêmico e apenas 

25 fazem parte da área de vigilância (Figura 5). 
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Figura 1 - Situação epidemiológica de doença de chagas em Alagoas, 

2016. 

Fonte: GIANS/SUVISA/SESAU-AL – sujeito à revisão. 

Figura 2 - Situação epidemiológica da esquistossomose em Alagoas, 

2016. 

Fonte: GIANS/SUVISA/SESAU-AL – sujeito à revisão. 
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Figura 3 - Situação epidemiológica da leishmaniose tegumentar 

americana em Alagoas, 2016. 

Fonte: GIANS/SUVISA/SESAU-AL – sujeito à revisão. 

 

Figura 4 - Situação epidemiológica da leishmaniose visceral em 

Alagoas, 2016. 

Fonte: GIANS/SUVISA/SESAU-AL – sujeito à revisão. 
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Figura 5 - Situação epidemiológica da peste em Alagoas, 2016. 

Fonte: GIANS/SUVISA/SESAU-AL – sujeito à revisão. 

 

 

4.1.2 Dengue 

 

Dados de 2016 revelam que o Estado apresentava-se em situação de alerta, com um índice de infestação predial de 2,0% (entre 0 e 1% – 

satisfatório; entre >1% e 3% – em situação de alerta; e > 3% - risco de surto), apenas a 7ª RS apresentou risco de surto. Destaca-se a 4ª RS que 

nos últimos dez anos apresentou índices sempre inferiores a 1 no período (Tabela 3). 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

63 

 

 

 

Tabela 3 - Índice de Infestação predial*, Alagoas, 2007 – 2016 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 1,5 1,2 1,6 1,8 1,7 1,5 2,2 2,1 2,3 2,0 

1ª Região de Saúde 1,3 0,9 1,3 2,0 1,7 1,2 1,0 1,2 1,6 0,9 

2ª Região de Saúde 0,9 0,7 0,8 0,9 0,9 0,8 1,1 1,0 1,2 0,9 

3ª Região de Saúde 1,2 0,9 0,9 1,3 1,2 1,2 1,3 0,6 0,7 0,7 

4ª Região de Saúde 0,3 0,3 0,2 0,4 0,5 0,4 0,7 0,6 0,7 0,5 

5ª Região de Saúde 2,0 1,7 1,5 1,9 1,4 1,5 1,6 2,2 2,1 1,5 

6ª Região de Saúde 1,2 0,7 1,1 1,2 1,2 1,0 0,9 1,0 0,9 0,7 

7ª Região de Saúde 1,8 1,8 2,2 2,7 2,7 2,8 3,7 3,2 3,4 3,1 

8ª Região de Saúde 1,7 1,1 2,0 1,9 2,3 1,4 2,2 2,1 2,9 2,5 

9ª Região de Saúde 2,0 1,6 2,0 1,9 1,5 1,3 2,3 2,5 2,7 2,2 

10ª Região de Saúde 3,1 2,7 3,2 2,9 2,3 1,8 2,3 2,8 3,2 2,1 

Fonte: SISFAD/GIANS/SUVISA/SESAU-AL 

Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. *Segundo levantamento de índice amostral. 

 

Avaliando o indicador Proporção de imóveis visitados em, pelo menos, 04 ciclos de visitas domiciliares para controle da dengue, onde 

os municípios deveriam alcançar pelo menos 80% de cobertura em cada ciclo, houve melhora do indicador a partir de 2013, sendo observada 

tendência fraca de aumento ao longo dos anos (Gráfico 19). 
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Gráfico 19 – Percentual de municípios com pelo menos 4 ciclos de visitas domiciliares para controle da dengue com 80% ou mais de cobertura, 

Alagoas, 2008 – 2016. 
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Fonte: SISFAD/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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4.1.3 Tuberculose 

Gráfico 20 – Taxa de incidência de Dengue, Brasil, Nordeste e Alagoas, 2007 a 2016. 
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Em 2016 foram notificados 1.338 casos em Alagoas, dos quais 1.042 (77,9%) foram casos novos; 104 (7,8%) de reingressos após 

abandono; 41 (3,1%) de recidiva e 112 (8,4%) com o tipo de entrada transferência. 

A taxa de incidência no Estado em 2016 foi de 31,0/100.000 habitantes. Em Alagoas, visualiza-se tendência forte de queda na curva de 

incidência (Gráfico 21). Comparando a taxa de incidência em Alagoas com os dados disponíveis do Brasil e do Nordeste percebe-se que o Estado 

apresenta a mesma tendência de queda e percentuais bem semelhantes aos encontrados no País e na Região (Gráfico 22). 
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Gráfico 21 - Tendência temporal da taxa de incidência de tuberculose, Alagoas, 2007 – 2016. 
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Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Gráfico 22 – Taxa de incidência de tuberculose, Brasil, Nordeste e Alagoas, 2007 – 2015. 
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Fonte: SINAN NET-DATASUS/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 

 

 
A 1ª RS foi a que mais contribuiu para esta taxa (Tabela 4). Vale ressaltar que de 2007 a 2016 houve um aumento de 42,3% nas 

notificações de casos novos de tuberculose em hospitais (Gráfico 23). 
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Tabela 4 - Número de casos novos de tuberculose, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 1166 1200 1167 1124 1094 1088 1124 1103 936 1042 

1ª Região de Saúde 601 651 598 593 613 595 640 631 575 576 

2ª Região de Saúde 48 61 33 40 36 34 42 40 30 33 

3ª Região de Saúde 68 60 73 64 71 62 72 57 62 47 

4ª Região de Saúde 45 52 56 48 36 52 50 47 26 40 

5ª Região de Saúde 95 87 96 91 84 82 67 77 56 73 

6ª Região de Saúde 61 50 57 56 45 44 40 53 33 50 

7ª Região de Saúde 124 121 129 124 110 118 124 86 71 111 

8ª Região de Saúde 42 40 38 45 44 30 30 50 30 40 

9ª Região de Saúde 54 54 42 43 28 40 33 37 27 45 

10ª Região de Saúde 28 24 45 20 27 31 26 25 26 27 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Gráfico 23 – Tendência temporal do percentual de casos novos de tuberculose notificados em hospitais, Alagoas, 2007 – 2016. 
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4.1.4 Sífilis congênita/gestante 

 

No ano de 2016, foram notificados 300 casos de sífilis congênita em Alagoas, o que representa uma taxa de incidência de 6,2 por 1.000 

nascidos vivos. A 1ª RS foi a que mais contribuiu para esta taxa (Tabela 5). Analisando a série histórica do Estado, mesmo com redução da taxa 

nos últimos dois anos, visualiza-se tendência moderada de aumento na curva (Gráfico 24). Para a eliminação desta doença como problema de 

saúde pública se faz necessário a redução de sua incidência a menos de um caso por mil nascidos vivos (RIPSA, 2010). 
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Tabela 5 - Número de casos de sífilis congênita, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 247 190 196 214 317 366 409 414 389 300 

1ª Região de Saúde 151 125 123 136 203 265 280 266 254 192 

2ª Região de Saúde 11 12 15 12 21 26 31 29 33 13 

3ª Região de Saúde 25 17 18 19 36 21 25 30 23 15 

4ª Região de Saúde 9 6 8 13 14 19 20 28 13 11 

5ª Região de Saúde 24 11 13 19 19 16 18 15 27 18 

6ª Região de Saúde 7 8 6 5 7 10 9 12 10 11 

7ª Região de Saúde 11 2 1 4 12 2 12 7 12 8 

8ª Região de Saúde 1 2 3 1 0 1 3 1 1 0 

9ª Região de Saúde 0 2 2 1 1 4 4 17 12 19 

10ª Região de Saúde 8 5 7 4 4 2 7 9 4 13 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Gráfico 24 – Tendência temporal da taxa de incidência de sífilis congênita, Alagoas, 2007 – 2016. 

 

9,0 y = 0,4923x + 3,0174 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 

 

Comparando a taxa de incidência em Alagoas com os dados disponíveis do Brasil e do Nordeste percebe-se que o Estado apresenta a 

mesma tendência de aumento encontrada no País e na Região, porém, sempre com taxas bem mais altas (Gráfico 25). 
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Gráfico 25 – Taxa de incidência de sífilis congênita, Brasil, Nordeste e Alagoas, 2007 – 2012. 
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Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 

 

No que diz respeito aos parceiros, o percentual de não tratados no Estado é muito alto, com uma média de 69,6%, favorecendo a 

reinfecção da gestante mesmo que ela tenha feito o tratamento adequado (Tabela 6). 
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Tabela 6 - Percentual de parceiros não tratados de mães dos casos de sífilis congênita, Alagoas, 2007 – 2016. 

 
LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 79,8 66,8 67,3 57,0 74,4 72,7 70,2 64,3 73,5 67,0 

1ª Região de Saúde 78,8 69,6 69,9 64,0 79,3 75,5 72,9 65,8 78,3 74,0 

2ª Região de Saúde 90,9 83,3 46,7 41,7 85,7 61,5 83,9 69,0 75,8 84,6 

3ª Região de Saúde 68,0 70,6 72,2 63,2 72,2 52,4 68,0 40,0 52,2 46,7 

4ª Região de Saúde 88,9 50,0 50,0 38,5 64,3 73,7 70,0 60,7 84,6 54,5 

5ª Região de Saúde 95,8 54,5 69,2 42,1 68,4 62,5 77,8 93,3 88,9 66,7 

6ª Região de Saúde 85,7 50,0 83,3 20,0 57,1 70,0 33,3 58,3 30,0 36,4 

7ª Região de Saúde 72,7 50,0 0,0 50,0 25,0 100,0 33,3 42,9 0,0 25,0 

8ª Região de Saúde 100,0 100,0 100,0 100,0 S/C 100,0 33,3 100,0 0,0 S/C 

9ª Região de Saúde S/C 0,0 100,0 100,0 0,0 75,0 75,0 52,9 83,3 57,9 

10ª Região de Saúde 62,5 40,0 42,9 0,0 50,0 100,0 14,3 88,9 50,0 46,2 

S/C – Sem caso notificado. 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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4.1.5 AIDS 

 

No ano de 2016 foram diagnosticados no Estado 343 casos de AIDS, o que representa uma taxa de incidência de 14,4 casos por 100.000 

habitantes. Analisando a série histórica, não é visualizada tendência significativa na taxa de incidência geral desta doença assim como na taxa por 

sexo, porém, percebem-se taxas bem mais altas entre os homens (Gráficos 26 e 27). A 1ª RS foi a que mais contribuiu para esta taxa (Tabela 7). 

Gráfico 26 – Tendência temporal da taxa de incidência de AIDS, Alagoas, 2007 – 2016. 
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Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Gráfico 27 – Tendência temporal da taxa de incidência por sexo dos casos de AIDS, Alagoas, 2007 – 2016. 
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Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 

 

 
Comparando a taxa de incidência em Alagoas com os dados disponíveis do Brasil e do Nordeste percebe-se que o Estado apresenta 

curva com padrão semelhante ao encontrado no País e na Região, sempre com taxas menores que as do Brasil (Gráfico 28). 
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Gráfico 28 – Tendência temporal da taxa de incidência de AIDS, Brasil, Nordeste e Alagoas, 2007 – 2015. 
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Fonte: SINAN NET-DATASUS/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados 

tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Tabela 7 – Número de casos de AIDS, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 273 373 346 329 404 391 356 303 305 343 

1ª RS 204 282 247 236 268 276 232 187 195 210 

2ª RS 9 16 18 14 26 14 25 14 20 26 

3ª RS 11 15 18 18 21 18 19 15 17 20 

4ª RS 1 4 9 4 10 5 4 14 2 6 

5ª RS 8 11 12 16 19 20 19 14 15 17 

6ª RS 12 8 2 8 11 11 6 10 16 8 

7ª RS 14 18 20 21 24 27 35 32 21 30 

8ª RS 6 8 8 1 11 10 3 7 11 8 

9ª RS 3 7 6 7 9 9 8 6 6 8 

10ª RS 5 4 6 4 5 1 5 4 2 10 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 

 

Na série analisada, em média, 63,6% dos casos são em homens. A faixa etária mais atingida foi a de 30 a 39 anos (Tabela 8). Dos 3.423 

casos de AIDS diagnosticados no período, 1.007 foram a óbito (29,4%). 
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A partir de 2014 os casos de HIV+ começaram a ser inseridos no SINAN e nestes três últimos anos no Estado já somam 1.538 casos. 

 
Tabela 8 - Percentual dos casos de AIDS por faixa etária, Alagoas, 2007 – 2016. 

 

FAIXA 

ETÁRIA 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

10 a 14 anos 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,3 0,6 0,3 0,3 0,0 

15 a 19 anos 0,7 2,1 2,9 0,9 3,2 3,8 1,7 0,7 4,3 2,6 

20 a 29 anos 32,6 28,8 22,7 27,2 20,7 25,0 24,4 22,8 21,3 18,1 

30 a 39 anos 35,1 34,1 37,6 40,5 37,2 34,4 33,4 31,7 37,4 31,8 

40 a 49 anos 21,0 24,3 25,6 21,1 25,1 23,7 27,5 28,7 23,6 32,1 

50 a 59 anos 9,1 8,3 7,8 8,2 9,6 10,5 10,1 10,9 10,2 12,5 

60 a 69 anos 0,7 2,4 3,2 1,8 3,7 1,5 2,0 4,6 2,6 2,6 

70 a 79 anos 0,7 0,0 0,3 0,0 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,0 

≥80 anos 0,0 0,0 0,0 0,3 0,2 0,5 0,0 0,0 0,0 0,3 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – 

sujeitos à revisão. 
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4.1.6 Tétano Acidental 

 

Ao longo dos anos, mesmo com vacinação disponível nos serviços de saúde, o número de casos de tétano acidental vem se mantendo 

(Tabela 9). Em média, a letalidade é de 47,1%. Chama a atenção que em 48,5% dos casos os pacientes nunca foram vacinados. Em relação ao 

sexo, 90,0% eram homens, no tocante a faixa etária, 75,7% dos pacientes tinham entre 30 e 79 anos. 

Tabela 9 – Número de casos de tétano acidental, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 13 9 6 7 9 3 2 9 5 7 

1ª Região de Saúde 8 4 4 0 7 2 1 4 4 4 

2ª Região de Saúde 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 

3ª Região de Saúde 1 0 0 0 0 0 0 1 0 2 

4ª Região de Saúde 0 3 0 1 0 1 0 0 0 0 

5ª Região de Saúde 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 

6ª Região de Saúde 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 

7ª Região de Saúde 2 1 1 2 2 0 0 1 0 0 

8ª Região de Saúde 0 0 0 1 0 0 0 2 0 0 

9ª Região de Saúde 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 

10ª Região de Saúde 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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4.1.7 Meningites 

 

O número de casos de meningites vinha reduzindo desde 2007, porém, em 2013 houve um aumento de 66,4% em relação ao ano anterior, 

nos anos seguintes o número de casos voltou a cair (Tabela 10). Em média, a letalidade é de 12,2%. Em relação ao sexo, 59,0% eram homens, já 

no que diz respeito à idade, 55,3% dos pacientes tinham menos de 15 anos. 

Tabela 10 - Número de casos de meningite, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 189 157 159 142 135 134 224 130 106 81 

1ª RS 74 66 85 66 68 80 128 66 54 44 

2ª RS 11 4 5 8 8 6 10 4 8 3 

3ª RS 18 16 15 15 16 6 17 11 4 6 

4ª RS 7 3 3 8 9 10 10 8 3 1 

5ª RS 22 22 6 9 5 7 14 7 8 4 

6ª RS 11 8 8 5 6 3 9 3 3 1 

7ª RS 10 14 23 15 12 12 21 16 16 15 

8ª RS 18 11 6 4 4 5 8 5 4 3 

9ª RS 14 8 6 3 6 3 4 8 4 2 

10ª RS 4 5 2 9 1 2 3 2 2 2 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 

– sujeitos à revisão. 
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Quando avaliamos por etiologia (Tabela 11), percebe-se que em torno de 60% dos casos são meningites bacterianas, destas, 32,1% 

foram classificadas como doença meningocócica. 

Tabela 11 - Número de casos de meningite por etiologia, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

ETIOLOGIA 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

IGN/EM BRANCO 2 1 1 0 1 0 0 0 0 0 

MCC 9 6 5 5 9 7 21 12 7 11 

MM 9 13 6 12 9 5 8 6 8 1 

MM+MCC 22 11 12 15 9 18 15 5 0 7 

MTBC 8 9 9 5 10 8 18 14 7 8 

MB 52 39 42 52 33 36 44 29 18 24 

MNE 23 24 28 15 15 26 29 24 17 17 

MV 44 28 37 24 23 17 60 23 26 10 

MOE 10 3 11 5 9 6 14 7 7 0 

MH 0 3 1 2 3 3 2 1 0 0 

MP 10 20 7 12 16 9 13 10 16 3 

Total 189 157 159 147 137 135 224 131 106 81 

MCC – Meningococcemia; MM – Meningite Meningocócica; MM+MCC - Meningite 

Meningocócica com Meningococcemia; MTBC – Meningite Tuberculosa; MB – Meningite 

Bacteriana; MNE – Meningite não especificada; MV – Meningite Viral; MOE – Meningite por 

outras etiologias; MH – Meningite por Hemófilo; MP – Meningite Pneumocócica. 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos 

à revisão. 
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Em relação à doença meningocócica, o número de casos mantém-se dentro do esperado (Tabela 12), a média da letalidade é de 14,9%. 

Em relação ao sexo, 54,7% eram homens, já no que diz respeito à idade, 62,1% dos pacientes tinham menos de 15 anos. 

 
Tabela 12 - Número de casos de doença meningocócica, Alagoas, 2007 – 2016. 

 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 40 30 23 30 27 30 44 23 15 19 

1ª Região de Saúde 5 5 12 12 10 21 33 16 10 13 

2ª Região de Saúde 3 1 1 2 1 1 0 0 1 1 

3ª Região de Saúde 3 2 1 7 6 3 1 1 1 1 

4ª Região de Saúde 2 0 1 1 4 1 0 3 0 0 

5ª Região de Saúde 9 6 1 2 0 1 1 1 0 1 

6ª Região de Saúde 5 2 2 0 2 0 1 1 1 1 

7ª Região de Saúde 2 7 2 2 1 1 2 1 1 1 

8ª Região de Saúde 10 3 2 0 0 1 3 0 1 0 

9ª Região de Saúde 1 3 1 2 2 0 2 0 0 1 

10ª Região de Saúde 0 1 0 2 1 1 1 0 0 0 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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4.1.8 Hepatites virais 

 

Dados de 2016 revelam que o Estado confirmou 113 casos de hepatites, destes, 93,8% por sorologia. Dentre os casos, 31,0% são 

causados pelo vírus A (destes, 71,0% em menores de 15 anos), 41,6% pelo B e 29,2% pelo C. 

Em relação ao vírus A, 77% dos casos ocorreram na 1ª RS (Tabela 13). Avaliando os casos de Hepatite A em Alagoas ao longo dos anos 

visualiza-se tendência forte de queda (Gráfico 29). Tal situação pode estar relacionada à inserção da vacina para Hepatite A no calendário básico 

vacinal, mas também pela falta dos kits Anti-HAV IgM no LACEN para realização dos exames solicitados, uma vez que das 493 amostras 

cadastradas no Sistema GAL em 2016, 40,1% não foram examinadas. 
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Tabela 13 - Número de casos de hepatite A, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 270 415 316 251 341 155 232 158 116 35 

1ª RS 55 197 142 89 142 65 67 21 72 27 

2ª RS 5 16 9 6 22 13 12 2 4 2 

3ª RS 10 90 38 19 40 22 7 4 8 0 

4ª RS 51 23 26 27 12 11 5 0 3 2 

5ª RS 40 17 22 38 36 4 11 27 4 0 

6ª RS 3 2 5 4 17 1 4 9 2 0 

7ª RS 52 13 33 25 27 12 61 45 7 1 

8ª RS 5 10 7 8 12 0 9 2 2 0 

9ª RS 40 35 10 13 29 21 16 36 7 2 

10ª RS 9 12 24 22 4 6 40 12 7 1 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – 

sujeitos à revisão. 
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Gráfico 29 – Tendência temporal do número de casos de hepatite A, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

450 y = -31,764x + 403,6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – 

sujeitos à revisão. 

 

 
5. DOENÇAS E AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHO 

5.1 Acidente de trabalho com exposição a material biológico 

 

Em 2016, foram notificados em Alagoas 920 acidentes de trabalho com exposição a material biológico, analisando a série, visualiza-se 

tendência moderada no aumento do número de notificações (Gráfico 30 e Tabela 14). 
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Gráfico 30 – Tendência temporal das notificações de acidentes de trabalho com exposição a material biológico, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

1200 y = 61,976x + 345,33 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Tabela 14 - Número de notificações por acidente de trabalho com exposição a material biológico, Alagoas, 2007 – 2016. 
 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 52 570 656 730 763 822 748 818 783 920 

1ª Região de Saúde 43 425 511 510 517 533 468 535 533 609 

2ª Região de Saúde 2 12 16 20 19 20 14 16 19 11 

3ª Região de Saúde 0 18 20 18 16 28 33 29 14 19 

4ª Região de Saúde 0 7 12 16 6 7 18 10 12 13 

5ª Região de Saúde 0 26 30 36 36 50 27 34 49 41 

6ª Região de Saúde 2 25 26 44 30 25 18 16 7 19 

7ª Região de Saúde 5 45 27 57 69 76 76 89 97 101 

8ª Região de Saúde 0 5 7 17 43 40 36 25 17 45 

9ª Região de Saúde 0 5 4 7 20 34 54 46 17 37 

10ª Região de Saúde 0 2 3 5 7 9 4 18 18 25 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

88 

 

 

 

A maioria dos profissionais acidentados era do sexo feminino, 74,9%; a faixa etária mais atingida foi a de 20 a 29 anos (39,1%), 

seguida pela de 30 a 39 anos (31,0%). Na categoria profissional, os mais atingidos foram os trabalhadores da área de enfermagem, 48,0%; 

seguidos pelos estudantes, 15,1%. 

Nesses 10 anos de série histórica, observa-se que 19,7% dos acidentes foram provocados pelo descarte inadequado de material perfuro 

cortante. 

Dos casos que deveriam estar encerrados em 2016, apenas 15,8% foram conclusos de forma adequada (alta paciente fonte negativo, 

alta sem conversão sorológica e alta com conversão sorológica). Analisando a série histórica, não é visualizada tendência significativa, porém, 

este percentual diminuiu consideravelmente a partir de 2013, onde a situação era um pouco melhor com 34,5% (Gráfico 31). Destes casos, 

verifica-se também que a série histórica apresenta tendência fraca de queda no percentual de abandono (Gráfico 31), porém, o percentual de 

casos não encerrados no sistema aumentou consideravelmente, chegando a 70,9% em 2015, apresentando tendência moderada de aumento 

(Gráfico 32). 

Também em relação à evolução, dos casos que deveriam estar encerrados de 2012 a 2016, vale ressaltar o alto percentual de abandono 

dos casos em que o paciente fonte foi positivo para HIV (Tabela 15). No que diz respeito aos casos com paciente fonte positivos para hepatite B 

(25 casos) e/ou hepatite C (36 casos) o percentual de abandono também é elevado, com 48,0% e 58,3%, respectivamente. 
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Gráfico 31 – Percentual de encerramento concluso de forma adequada dos acidentes de trabalho com exposição a material biológico, Alagoas, 

2008 – 2016. 
 

40,0 y = -0,9891x + 29,935 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Gráfico 32 – Percentual de abandono e casos não encerrados dos acidentes de trabalho com exposição a material biológico, Alagoas, 2009 – 

2016. 
 

80,0 y = 6,3275x - 1,4745 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Tabela 15 - Número de casos e percentual de abandono dos acidentes de trabalho com exposição a material biológico com fonte HIV +, 

Alagoas, 2012 – 2016. 
 

 
LOCALIDADE 

2012 2013 2014 2015 2016 

CASOS % CASOS % CASOS % CASOS %   CASOS % 

ALAGOAS 19 84,2 15 66,7 12 50,0 20 20,0 22 77,3 

1ª RS 17 82,4 12 83,3 10 50,0 16 25,0 16 87,5 

2ª RS 1 100,0 0 S/C 1 100,0 0 S/C 0 S/C 

3ª RS 0 S/C 0 S/C 1 0,0 1 0,0 0 S/C 

4ª RS 0 S/C 0 S/C 0 S/C 0 S/C 0 S/C 

5ª RS 1 100,0 1 0,0 0 S/C 0 S/C 0 S/C 

6ª RS 0 S/C 0 S/C 0 S/C 0 S/C 0 S/C 

7ª RS 0 S/C 1 0,0 0 S/C 3 0,0 2 50,0 

8ª RS 0 S/C 1 0,0 0 S/C 0 S/C 4 50,0 

9ª RS 0 S/C 0 S/C 0 S/C 0 S/C 0 S/C 

10ª RS 0 S/C 0 S/C 0 S/C 0 S/C 0 S/C 
 

S/C – Sem caso com paciente fonte positivo para HIV. % - Percentual de abandono. 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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No SINAN, têm-se o registro de 25 casos que tiveram alta por conversão sorológica, porém, avaliando caso a caso, não há como 

afirmar tal situação. Em nenhum desses casos foi informado para qual vírus houve a soroconversão. Em cinco situações, foi considerada alta 

com conversão sorológica o acidentado ter apresentado Anti-HBs positivo (soroconversão vacinal); em doze casos, o paciente fonte é 

desconhecido não sendo possível relacionar a soroconversão; em quatro casos, o paciente fonte é negativo; em dois casos, o acidentado não 

apresenta  resultado  de  exames  na  ―data  zero‖;  e,  em  dois  casos,  o  paciente  fonte  foi  positivo  para  HIV,  porém,  existe  a  necessidade  de 

investigação para confirmar a possível soroconversão uma vez que no campo observação não existe registro de exame positivo do acidentado 

durante o acompanhamento. 

 

 
5.2 Acidente de trabalho grave 

 

Em 2016, foram notificados, em Alagoas, 530 acidentes de trabalho grave, analisando a série, visualiza-se tendência forte no aumento 

do número de notificações (Gráfico 33 e Tabela 16). 
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Gráfico 33 – Tendência temporal das notificações de acidentes de trabalho grave, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

600 y = 48,061x - 22,733 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Tabela 16 - Número de notificações por acidente de trabalho grave, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 5 161 115 89 234 333 269 246 434 530 

1ª Região de Saúde 0 0 1 3 112 147 98 117 209 301 

2ª Região de Saúde 0 0 1 33 10 3 9 6 20 29 

3ª Região de Saúde 0 0 0 0 13 9 9 10 26 52 

4ª Região de Saúde 0 4 1 0 5 10 2 0 18 19 

5ª Região de Saúde 0 14 8 4 11 20 15 15 36 47 

6ª Região de Saúde 0 6 4 4 12 6 9 6 14 15 

7ª Região de Saúde 3 124 76 35 47 94 103 68 70 36 

8ª Região de Saúde 1 5 7 6 9 18 6 5 17 8 

9ª Região de Saúde 1 7 7 4 8 16 15 14 19 19 

10ª Região de Saúde 0 1 10 0 7 10 3 5 5 4 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – 

sujeitos à revisão. 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

95 

 

 

 

Avaliando a evolução, percebe-se que o percentual de casos não encerrados é alto, chegando a 100% em algumas RS ao longo dos 

anos (Tabela 17), porém, percebe-se tendência forte de queda deste percentual na série analisada (Gráfico 34). Com a melhora do 

encerramento dos casos, o preenchimento da variável relacionada às incapacidades também vem melhorando. Tal situação apresenta tendência 

forte de aumento na série (Gráfico 35). 

 
Tabela 17 - Percentual de casos de acidentes de trabalho graves não encerrados, Alagoas, 2007 – 2016. 

 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 40,0 90,7 51,3 64,0 56,8 51,4 27,1 35,4 24,4 18,1 

1ª Região de Saúde S/C S/C 0,0 66,7 66,1 78,2 41,8 52,1 26,8 19,3 

2ª Região de Saúde S/C S/C 0,0 90,9 80,0 100,0 88,9 50,0 40,0 20,7 

3ª Região de Saúde S/C S/C S/C S/C 84,6 66,7 33,3 50,0 19,2 25,0 

4ª Região de Saúde S/C 100,0 100,0 S/C 80,0 80,0 0,0 S/C 22,2 36,8 

5ª Região de Saúde S/C 100,0 62,5 0,0 54,5 30,0 6,7 20,0 22,2 2,1 

6ª Região de Saúde S/C 100,0 100,0 25,0 33,3 83,3 22,2 16,7 35,7 13,3 

7ª Região de Saúde 33,3 87,9 50,0 51,4 38,3 14,9 10,7 11,8 12,9 16,7 

8ª Região de Saúde 0,0 100,0 57,1 83,3 44,4 27,8 16,7 20,0 35,3 12,5 

9ª Região de Saúde 100,0 100,0 71,4 25,0 12,5 37,5 33,3 28,6 15,8 10,5 

10ª Região de Saúde S/C 100,0 20,0 S/C 42,9 30,0 33,3 20,0 40,0 0,0 

S/C – Sem caso notificado e/ou sem caso não encerrado. 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Gráfico 34 – Percentual de casos de acidentes de trabalho grave sem encerramento, Alagoas, 2008 – 2016. 
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Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 

 
Gráfico 35 – Percentual de casos de acidentes de trabalho grave que apresentaram incapacidades, Alagoas, 2008 – 2016. 

70,0 y = 5,2236x + 2,126 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Nos 10 anos avaliados, 90,3% dos acidentes foram no sexo masculino e os adultos jovens (20 a 39 anos) foram os mais atingidos com 

53,0%. Ocorreram 98 óbitos, o que corresponde a uma letalidade de 4,0%. A análise da variável ocupação ficou prejudicada devido ao alto 

percentual de informações ignoradas (44,0%). Dos casos em que a ocupação foi registrada, 14,7% dos acidentes foram em trabalhadores da 

agropecuária e 13,2% em trabalhadores da construção civil. Quanto à caracterização das causas dos acidentes e dos CID’s das lesões a análise 

foi bastante prejudicada devido ao alto percentual de inconsistência na base de dados, 72,2% e 74,8% respectivamente. 

A partir de 2016, após realização de trabalho específico de sensibilização dos profissionais que fazem as notificações pelo Núcleo 

Hospitalar de Epidemiologia do Hospital Geral do Estado Osvaldo Brandão Vilela, o percentual de preenchimento incorreto dessas variáveis 

diminuiu consideravelmente, chegando a 17,5% em ambos os casos (Gráfico 36). 

Gráfico 36 – Percentual de casos de acidentes de trabalho grave com preenchimento incorreto das variáveis Causa do acidente e CID da 

lesão, Alagoas, 2007 – 2016. 
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Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – 

sujeitos à revisão. 
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5.3 Intoxicação Exógena 

 

Foram notificados, em média, 1.901 casos de intoxicações exógenas no Estado nos últimos 10 anos, destes, 4,9% são relacionadas ao 

trabalho. Avaliando a incidência, não é visualizada tendência significativa na curva (Gráfico 37). A maioria dos casos é da 7ª RS (73,1%) 

(Tabela18). 

 

Gráfico 37 – Tendência temporal das notificações de intoxicações exógenas relacionadas ao trabalho, Alagoas, 2007 – 2016. 
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Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 
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Tabela 18 - Número de notificações por intoxicação exógena relacionada ao trabalho, Alagoas, 2007 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 39 139 115 76 87 59 162 126 75 52 

1ª Região de Saúde 0 0 1 1 8 3 6 2 6 11 

2ª Região de Saúde 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3ª Região de Saúde 0 0 1 0 0 0 1 0 5 0 

4ª Região de Saúde 0 0 0 1 0 1 0 0 0 1 

5ª Região de Saúde 0 0 3 0 9 2 6 1 1 3 

6ª Região de Saúde 0 0 1 0 8 0 39 55 2 0 

7ª Região de Saúde 39 131 107 71 56 43 97 56 55 25 

8ª Região de Saúde 0 7 2 3 5 9 7 3 3 6 

9ª Região de Saúde 0 1 0 0 1 1 2 3 2 2 

10ª Região de Saúde 0 0 0 0 0 0 4 6 1 4 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 

 

Na série analisada, no que diz respeito ao agente, 39,0% são devidos ao contato com agrotóxicos agrícolas e 30,8% com plantas 

tóxicas; 64,1% das intoxicações foram no sexo masculino e os adultos jovens (20 a 39 anos) foram os mais atingidos com 49,7% dos casos. A 
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análise da variável ocupação ficou prejudicada devido ao alto percentual de informações ignoradas (70,5%). Dos casos em que a ocupação foi 

registrada, 75,9% das intoxicações foram em trabalhadores da agropecuária. 

 

 
5.4 LER/DORT 

 

Desde 2008, já foram notificados 341 casos de LER/DORT em Alagoas. Avaliando a incidência, percebe-se aumento significativo em 

2016, tal situação devido ao início das notificações do agravo pelo CEREST Regional Maceió (93,4%) (Tabela 19). Quanto à ocupação, 26% 

dos casos estão com a ocupação ignorada. Dos casos que tem registro, 5,5% são em digitadores e 3,8% em auxiliares de lavanderia. 
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Tabela 19 - Número de notificações por intoxicação exógena relacionada ao trabalho, Alagoas, 2013 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 2 4 62 50 53 26 17 20 107 

1ª Região de Saúde 0 0 1 4 0 3 8 12 79 

2ª Região de Saúde 0 0 0 0 0 1 0 0 5 

3ª Região de Saúde 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4ª Região de Saúde 0 0 0 0 0 0 1 5 7 

5ª Região de Saúde 0 0 12 2 4 5 1 0 4 

6ª Região de Saúde 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

7ª Região de Saúde 2 4 48 44 47 17 7 3 5 

8ª Região de Saúde 0 0 0 0 1 0 0 0 0 

9ª Região de Saúde 0 0 1 0 1 0 0 0 0 

10ª Região de Saúde 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL 

Dados tabulados em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

102 

 

 

 

5.5 Disfonia 

 

A partir da Portaria/AL N.º 206, de 14 de setembro de 2012, o agravo disfonia (CID R49.0) passou a ser de interesse estadual para 

notificação compulsória no Sistema de Informação de Agravos de Notificação. 

Desde 2013, já foram notificados 273 casos de disfonia em Alagoas. Avaliando a incidência, percebe-se aumento significativo dos 

casos ao longo dos anos. A maioria dos casos são da 1ª, 5ª e 7ª RS (Tabela 20). Quanto à ocupação, os mais afetados são os professores. 

 

Tabela 20 - Número de notificações por intoxicação exógena relacionada ao trabalho, Alagoas, 2013 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 7 28 58 180 

1ª Região de Saúde 6 15 39 26 

2ª Região de Saúde 0 0 1 1 

3ª Região de Saúde 1 1 1 7 

4ª Região de Saúde 0 0 0 3 

5ª Região de Saúde 0 0 2 64 

6ª Região de Saúde 0 2 2 2 

7ª Região de Saúde 0 6 7 49 

8ª Região de Saúde 0 1 4 21 

9ª Região de Saúde 0 1 1 4 

10ª Região de Saúde 0 2 1 3 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 

03/07/2017 – sujeitos à revisão. 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

103 

 

 

 

5.6 Demais doenças e agravos relacionados ao trabalho 

 

Apenas a título de conhecimento, o número de notificações das seguintes doenças e agravos nos últimos 10 anos é pequeno, o que 

torna inviável uma análise mais detalhada de cada um deles: Câncer relacionado ao trabalho (9 casos), dermatose ocupacional (27 casos), 

PAIR (32 casos) pneumoconiose (2 casos) e transtorno mental (71 casos). 

 
6. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, SEXUAL E OUTRAS VIOLÊNCIAS 

 
Em Alagoas, de 2009 a 2016, foram notificados 21.152 casos de violência doméstica, sexual e/ou outras violências, sendo as 1ª e 7ª 

RS as que apresentam o maior número de casos (Tabela 21), percebe-se tendência moderada de aumento no número de notificações (Gráfico 

38). Dentre as notificações foi relatada violência física em 66,6% dos casos; violência psicológica/moral, em 7,2%; tortura, em 1,2%; violência 

sexual, em 5,9%; violência financeira, em 0,5%; negligência/abandono, em 1,0%; trabalho infantil, em 0,4%; e outras violências, em 20,3%. 

Quanto ao sexo, 62,0% dos casos ocorreram em mulheres e em relação à faixa etária o maior percentual dos casos ocorreram na faixa de 15 a 

19 anos (27,3%), seguido pela faixa de 20 a 29 anos (24,7%). Quanto ao local de ocorrência, a residência foi onde ocorreu a maioria dos casos 

(66,1%) seguida pela via pública com 24,1%. 
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Tabela 21 - Número de notificações por violência doméstica, sexual e/ou outras violências, Alagoas, 2009 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 1040 1312 2465 3040 3474 3581 3082 3158 

1ª Região de Saúde 32 302 1132 1442 1347 1289 1114 1354 

2ª Região de Saúde 2 10 55 73 81 56 56 57 

3ª Região de Saúde 11 15 73 118 181 202 195 183 

4ª Região de Saúde 3 12 56 62 52 62 70 82 

5ª Região de Saúde 64 74 110 133 139 214 164 199 

6ª Região de Saúde 29 20 42 77 40 74 102 43 

7ª Região de Saúde 753 711 768 671 1030 961 937 817 

8ª Região de Saúde 52 70 68 70 111 124 90 98 

9ª Região de Saúde 79 84 134 329 402 399 169 178 

10ª Região de Saúde 15 14 27 65 91 200 185 147 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 

– sujeitos à revisão. 
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Gráfico 38 – Tendência temporal das notificações de violência doméstica, sexual e/ou outras violências, Alagoas, 2009 – 2016. 
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Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 

– sujeitos à revisão. 

 

Comparando a taxa de incidência em Alagoas com os dados disponíveis do Brasil e do Nordeste, percebe-se que o Estado apresenta a 

mesma tendência de aumento encontrada no País e na Região, porém, com taxas bem mais baixas, possivelmente devido à subnotificação de 

casos (Gráfico 39). 
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Gráfico 39 – Taxa de incidência de violência doméstica, sexual e/ou outras violências, Brasil, Nordeste e Alagoas, 2009 – 2014. 
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ALAGOAS 1,0 9,7 35,9 46,2 42,9 40,7 

NORDESTE 15,0 22,4 32,5 54,5 68,1 53,4 

BRASIL 19,3 34,9 53,0 85,9 98,7 83,7 

Fonte: SINAN NET-DATASUS/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados 

em 03/07/2017 – sujeitos à revisão. 

 

Avaliando as 14.088 notificações por violência física nos últimos oito anos, em 42,7% dos casos foi relatado espancamento; em 1,1% 

enforcamento; em 8,5% objeto contundente; em 19,0% objeto perfuro cortante; em 0,7% queimadura; em 9,1% envenenamento; e em 20,0% 

arma de fogo. Quanto ao sexo, 59,9% dos casos ocorreram em mulheres e em relação à faixa etária o maior percentual dos casos ocorreram na 

faixa de 15 a 19 anos (30,2%), seguido pela faixa de 20 a 29 anos (22,5%). Quanto ao local de ocorrência, a residência foi onde ocorreu a 

maioria dos casos (51,5%), seguida pela via publica com 37,1%. As 1ª e 7ª RS são as que apresentam o maior número de casos (Tabela 22). 
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Tabela 22 - Número de notificações por violência física, Alagoas, 2009 – 2016. 
 

LOCALIDADE 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 550 787 1682 2073 2189 2388 2156 2263 

1ª Região de Saúde 12 257 1025 1351 1247 1148 992 1127 

2ª Região de Saúde 1 9 49 64 49 49 50 47 

3ª Região de Saúde 7 14 57 102 165 183 158 156 

4ª Região de Saúde 1 8 45 54 46 52 53 71 

5ª Região de Saúde 40 50 84 98 101 138 126 150 

6ª Região de Saúde 16 13 25 38 27 39 65 22 

7ª Região de Saúde 387 335 323 250 417 383 409 374 

8ª Região de Saúde 31 42 33 39 44 62 37 54 

9ª Região de Saúde 44 49 27 63 59 173 118 141 

10ª Região de Saúde 11 10 14 14 34 161 148 121 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – 

sujeitos à revisão. 
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No tocante as 1.247 notificações por violência sexual nos últimos oito anos, em 83,4% dos casos foi relatado estupro; em 15,2% 

assedio sexual; em 6,3% atentado violento ao pudor; em 5,8% exploração sexual; e em 3,0% pornografia infantil. Quanto ao sexo, 92,5% dos 

casos ocorreram em mulheres e em relação à faixa etária o maior percentual dos casos ocorreram na faixa de 10 a 14 anos (25,7%), seguido 

pela faixa de 15 a 19 anos (24,6%). Quanto ao local de ocorrência, a residência foi onde ocorreu a maioria dos casos (47,4%) seguida pela via 

publica com 25,8%. Em 22,9% dos casos, não foi à primeira vez que ocorreu a violência e em 7,5% a vítima apresentava algum tipo de 

deficiência/transtorno. As 1ª e 7ª RS são as que apresentam o maior número de ocorrências (Tabela 23). 
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Tabela 23 - Número de notificações por violência sexual, Alagoas, 2009 – 2016. 

 
LOCALIDADE 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

ALAGOAS 57 63 129 137 147 231 209 274 

1ª Região de Saúde 21 43 74 86 73 84 83 114 

2ª Região de Saúde 2 2 1 7 3 5 4 12 

3ª Região de Saúde 9 2 13 8 10 15 17 21 

4ª Região de Saúde 0 1 2 2 4 8 14 10 

5ª Região de Saúde 5 0 7 16 14 43 15 26 

6ª Região de Saúde 0 1 4 0 3 14 20 10 

7ª Região de Saúde 18 9 23 12 26 35 25 57 

8ª Região de Saúde 1 2 3 0 5 17 9 4 

9ª Região de Saúde 1 2 2 4 6 5 13 14 

10ª Região de Saúde 0 1 0 2 3 5 9 6 

Fonte: SINAN NET/GIANS/SUVISA/SESAU-AL – Dados tabulados em 03/07/2017 – 

sujeitos à revisão. 

 

7. VACINAÇÃO 

 

Em 2016, em Alagoas, a cobertura vacinal de rotina para o primeiro ano de vida está de acordo com as metas preconizadas pelo 

Ministério da Saúde (Pentavalente, Pneumocócica, Meningococo C, Hepatite B, Hepatite A, Tríplice Viral e Pólio – ≥95%; BCG e Rotavírus – 

≥90%) apenas para: BCG (105,0%), Triplice Viral (102,2%) e Hepatite B (98,6%). Para as vacinas contra Hepatite A (72,9%), Rotavírus 
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(83,3%), Poliomielite (80,1%), Pneumococo (94,4%), Meningococo C (89,7%), e Pentavalente (84,7%) há necessidade de intensificação das 

ações de vacinação, visando melhorar a cobertura. 

Ressalta-se, no período avaliado, que desde sua implantação no calendário vacinal em 2010, a meta para vacina contra Pneumococo 

não foi atingida em nenhum dos anos (Tabela 24). Em 2016, nenhuma RS atingiu a meta para todos os imunobiológicos relacionados (Tabela 

25). 

Tabela 24 - Cobertura vacinal por Imunobiológico dos residentes em Alagoas, 2007 – 2016. 
 

Imunobiológico 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

BCG 110,5 101,1 113,7 101,6 99,9 107,0 112,5 108,0 102,2 105,0 

Hepatite B 91,0 88,9 103,3 96,6 89,8 92,6 95,5 91,7 92,5 98,6 

Rotavírus Humano 61,7 68,2 79,4 74,8 69,8 75,6 84,9 86,0 90,1 83,3 

Pneumocócica 10V ... ... ... 6,7 68,0 82,5 85,2 87,8 88,3 94,4 

Meningococo C ... ... ... 3,4 88,0 92,9 93,7 93,8 95,3 89,7 

Pentavalente ... ... ... ... ... 29,0 91,2 90,2 91,4 84,7 

Tríplice Viral D1 99,6 92,9 105,3 98,6 90,0 93,2 110,7 113,2 98,7 102,2 

Poliomielite 94,4 90,9 106,1 100,5 90,6 90,2 97,5 93,3 94,3 80,1 

Hepatite A ... ... ... ... ... ... ... 52,9 98,1 72,9 

Fonte: DATASUS - Dados tabulados em 03/07/2017. 
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Tabela 25 - Cobertura vacinal por Região de Saúde e Imunobiológico dos residentes em Alagoas, 2016. 
 

LOCAL BCG Hepatite B 
Rotavírus 

humano 

Pneumo- 

cócica 

Menin- 

gococo C 
Penta 

Tríplice 

Viral 
Polio Hepatite A 

ALAGOAS 105,0 98,6 83,3 94,4 89,7 84,7 102,2 80,1 72,9 

1ª RS 125,6 84,5 75,8 91,4 86,3 78,5 99,6 70,5 72,5 

2ª RS 109,4 107,8 104,6 115,8 102,4 99,2 115,1 86,6 87,9 

3ª RS 87,4 100,0 84,7 93,2 88,9 82,6 95,6 86,4 64,5 

4ª RS 90,7 112,7 92,3 102,3 101,0 95,4 105,7 94,8 82,8 

5ª RS 95,1 112,6 93,7 99,7 94,7 93,8 109,6 87,3 68,5 

6ª RS 86,6 107,1 87,5 95,1 88,9 85,1 101,5 83,7 74,7 

7ª RS 84,0 111,4 85,5 94,3 91,5 90,3 102,7 85,7 76,6 

8ª RS 156,1 92,4 77,6 87,2 83,0 79,9 117,4 81,8 65,6 

9ª RS 84,6 102,9 82,7 92,2 87,7 83,4 92,8 81,9 67,4 

10ª RS 76,9 105,0 87,5 92,6 90,2 85,8 105,0 84,4 70,2 

Fonte: DATASUS - Dados tabulados em 03/07/2017. 
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8. MORBIDADE HOSPITALAR 

 

Considerando as internações realizadas entre indivíduos residentes em Alagoas, cujas internações ocorreram em qualquer localidade 

do estado. Em 2016, verifica-se que as causas mais frequentes de internação (considerando o diagnóstico primário, ou seja, aquele que 

justificou a emissão da Autorização de Internação Hospitalar – AIH) foram aquelas codificadas no Capítulo XV (Gravidez, Parto e Puerpério) 

(n=46.250; 26,99%). No entanto, para avaliar a morbidade hospitalar, foram excluídas da análise tais internações. 

Assim, verifica-se que as maiores frequências de internações foram decorrentes de causas codificadas no Capítulo XIX (Lesões, 

envenenamento e algumas outras consequências de causas externas) (n=16.675; 13,33%), seguidas dos Capítulos IX (Doenças do aparelho 

circulatório) (n=14.989; 11,98%) e XI (Doenças do aparelho digestivo) (n=14.473; 11,57%). 
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Gráfico 40 - Proporção de internações hospitalares de residentes em Alagoas, ocorridas no próprio estado, em 2016, segundo 

principais grupos de causas de internação (Cap. CID-10). 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em Outubro/2017 e sujeitos à revisão. 

 

 

Observando-se a dinâmica das internações por grupos de causas, considerando-se os dez principais grupos em todo o período 

analisado (2007 a 2016), verifica-se que há aumento nas internações por doenças do aparelho circulatório (Cap. IX), pelas neoplasias (Cap. II) 

e pelas doenças do aparelho geniturinário (Cap. XIV) a partir de 2014, e mais intensamente pelas lesões, envenenamentos e consequências de 

causas externas (Cap. XIX), as quais aumentam, proporcionalmente, desde 2009. 
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Gráfico 41 – Frequências das internações hospitalares de residentes em Alagoas, ocorridas no próprio estado, segundo principais 

grupos de causas de internação (Cap. CID-10), entre 2007 e 2016. 
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Cap. I 16,40 17,09 15,53 16,36 13,42 13,71 13,14 10,78 10,42 9,95 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em Outubro/2017 e sujeitos à revisão. 
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Cap. X 17,49 17,08 17,97 16,18 15,88 14,34 12,80 10,81 11,33 10,77 

Cap. XI 10,82 9,56 9,97 10,82 10,63 10,28 11,48 11,63 11,79 11,57 

Cap. XIV 9,37 8,49 7,87 8,49 8,24 7,77 7,14 7,43 7,79 7,98 
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8.1 Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) 

 
Entre 2007 e 2016, há uma sensível melhora quanto às internações por condições que a Atenção Primária à Saúde (APS) tem 

capacidade para resolver, sendo este um importante indicador de melhoria da qualidade da APS. Para o cálculo das taxas de ICSAP, são 

desconsideradas todas as internações para a realização de partos, uma vez que tal situação constitui-se em um desfecho natural do processo 

gestacional. 

Nesse contexto, em 2007, a taxa de ICSAP era de 143,49/10.000 hab., reduzindo para 72,09/10.000 hab. em 2016, e com forte 

tendência decrescente. É importante destacar que as taxas alagoanas estão aquém às observadas para o Nordeste e para o Brasil, possivelmente 

devido às elevadas coberturas do modelo Saúde da Família. Em relação ao Nordeste, verifica-se que a redução das taxas de ICSAP é mais 

intensa que a observada para o Brasil (Gráfico 42). 

Gráfico 42 – Taxas de internação por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP). Alagoas, Nordeste e Brasil, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em Outubro/2017 e sujeitos à revisão. 
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Analisando-se as frequências das internações nas regiões de saúde de Alagoas, em três diferentes períodos de tempo (2007 a 2010; 

2011 a 2013; e 2014 a 2016), percebe-se que a redução das ICSAP ocorre em todas as regiões, mas com menos intensidade na 1ª RS ao 

considerar os três períodos, e nas 3ª, 4ª e 9ª RS ao considerar os períodos compreendidos entre 2011 e 2016. Vale destacar ainda que, 

independente do período considerado, a 10ª RS é a que apresenta as maiores frequências de ICSAP (Gráfico 43). 

 

Gráfico 43 – Frequências das internações por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP), segundo Regiões de Saúde de residência, em 

diferentes períodos de tempo. Alagoas, 2007 a 2016. 
 

 

 

 

 

 

 

 
 1ª RS 2ª RS 3ª RS 4ª RS 5ª RS 6ª RS 7ª RS 8ª RS 9ª RS 10ª RS 

2007-2010 16,91 32,21 28,77 34,55 36,62 37,84 32,30 28,00 30,11 52,33 

2011-2013 17,06 23,81 22,99 28,90 29,48 31,07 26,25 26,85 19,62 41,64 

2014-2016 14,24 18,91 21,74 27,49 23,38 27,54 18,00 19,84 16,35 32,59 

 

Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em Outubro/2017 e sujeitos à revisão. 
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Os principais grupos de ICSAP que ocasionaram internações entre os alagoanos, no ano de 2016, foram as gastroenterites infecciosas 

(19,84%), as doenças cerebrovasculares (13,81%), a insuficiência cardíaca (12,20%), o diabetes mellitus (8,51%) e as infecções renais e do 

trato urinário (6,57%) (Gráfico 44). 

Gráfico 44 – Frequências das internações por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP) entre a população residente, segundo subgrupos 

de causas. Alagoas, 2016. 
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Analisando-se o comportamento das taxas de internação por gastroenterites infecciosas, verifica-se que há uma forte tendência de 

queda em Alagoas (Gráfico 45), sendo tal tendência acompanhada por todas as regiões de saúde, no entanto, observa-se que houve aumento 

em 2016, nas taxas de apenas duas regiões de saúde: 6ª RS e 8ª RS (Gráfico 46). 

 

Gráfico 45 – Taxas de internação por gastroenterites infecciosas e complicações. Alagoas, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em Outubro/2017 e sujeitos à revisão. 
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Gráfico 46 – Taxas de internação por gastroenterites infecciosas e complicações, segundo Regiões de Saúde de residência. Alagoas, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em Outubro/2017 e sujeitos à revisão. 

 

 

As internações por doenças cerebrovasculares ocorrem mais frequentemente entre os residentes da 7ª RS (20,51%) e da 1ª RS (17,98%), 

enquanto que as 6ª e 10ª RS têm as menores proporções (3,76% e 5,72%, respectivamente) (Gráfico 47). 
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Gráfico 47 – Frequências das internações por doenças cerebrovasculares, segundo Regiões de Saúde de residência. Alagoas, 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em Outubro/2017 e sujeitos à revisão. 

 

 

As internações por insuficiência cardíaca ocorrem mais frequentemente entre os residentes da 1ª RS (16,37%) e da 8ª RS (14,38%), 

enquanto a 6ª destoa do restante do Estado, apresentando a frequência mais baixa (4,18%) (Gráfico 48). 

20,51 

17,98 

15,48 

12,46 
13,40 13,81 

11,10 
12,42 

9,43 

5,72 

3,76 F
re

q
u

ên
ci

a
 (

%
) 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

123 

 

 

 

Gráfico 48 – Frequências das internações por insuficiência cardíaca, segundo Regiões de Saúde de residência. Alagoas, 2016. 

 
18,00 

16,00 

14,00 

12,00 

10,00 

8,00 

6,00 

4,00 

2,00 

0,00 

 
Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 

 
 

As frequências de internações por diabetes são elevadas em todas as regiões, porém com maior intensidade entre os residentes da 10ª RS 

(14,41%), da 8ª RS (13,96%) e da 2ª RS (11,64%), enquanto na 1ª RS (6,47%) e na 9ª RS (6,74%) observou-se menor intensidade (Gráfico 49). 
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Gráfico 49 – Frequências das internações por diabetes mellitus, segundo Regiões de Saúde de residência. Alagoas, 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 

 

 

As internações em decorrência de infecções renais e do trato urinário têm frequências extremamente elevadas entre os residentes da 6ª RS 

(11,17%) e da 9ª RS (9,65%), quando comparadas às demais regiões, enquanto a menor proporção é observada entre os residentes da 10ª RS (2,37%) 

(Gráfico 50). 
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Gráfico 50 – Frequências das internações por infecção renal e do trato urinário, segundo Regiões de Saúde de residência. Alagoas, 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 

 

 

8.2 Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI) 

 
 

Várias doenças guardam relação direta com o saneamento ambiental, compreendendo-se que podem ocorrer DRSAI sem haver demanda 

por internação, além de sub-registros. Além disso, é importante destacar que o presente indicador é resultado de um conceito mais amplo de 

saneamento, não sendo restrito ao saneamento básico, mas abrangendo vários outros aspectos, tais como o controle de doenças transmissíveis, 

incluindo o controle de vetores e a disciplina quanto ao uso e ocupação do solo. 
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Assim, foram considerados cinco grupos de doenças para a composição do indicador DRSAI: doenças de transmissão orofecal (A00-A01; 

A02-A04; A06-A09; B15); doenças transmitidas por vetores (A90-A91; A95; B50-B55; B57; B74); doenças transmitidas por meio do contato com a 

água (A27; B65); doenças relacionadas com a higiene (A71; B35-B36; H10); e, geohelmintíases e teníases (B67-B69; B71; B76-B83). Da mesma 

forma que as Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP), para o cálculo das DRSAI foram desconsideradas todas as 

internações para a realização de partos, uma vez que tal situação constitui-se em um desfecho natural do processo gestacional. 

Entre 2007 e 2016, é observada uma importante redução quanto às internações por DRSAI, e com forte tendência de queda da taxa em 

Alagoas (Gráfico 51). Apesar de haver redução nas frequências em todas as regiões de saúde, independentemente do período analisado a 10ª RS 

possui as maiores proporções (Gráfico 53). 

A média das taxas de internação por DRSAI demonstra que estão sob maior risco os residentes na 10ª RS (59,65/10.000 hab.), seguido pela 

7ª RS (52,72/10.000 hab.), 4ª RS (41,86/10.000 hab.) e 3ª RS (40,64/10.000 hab.) (Gráfico 53), no entanto, ao longo do tempo todas as regiões 

apresentam reduções nas taxas, mas a 6ª RS destoa do restante do Estado, devido ao aumento da ordem de 35,8% na taxa de internação em 2016 

(Gráfico 54). 
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Gráfico 51 – Taxas de internação por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI). Alagoas, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 
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Gráfico 52 – Frequências das internações por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI), segundo Regiões de 

Saúde de residência, em diferentes períodos de tempo. Alagoas, 2007 a 2016. 
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Gráfico 53 – Média das taxas de internação por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI), segundo Região de 

Saúde de residência. Alagoas, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 
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Gráfico 54 – Taxas de internação por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI), segundo Regiões de Saúde de 

residência. Alagoas, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 
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8.3 Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) 

 

Para a análise das internações por algumas DCNT, foram calculadas taxas de internação e foram selecionadas as doenças cerebrovasculares 

(I60-I69), o diabetes (E10-E14), a hipertensão primária (I10), as doenças isquêmicas do coração (I20-I25), os cânceres (C00-C76; C80-C97; D45- 

D47), as doenças crônicas das vias aéreas inferiores (J40-J47) e os transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de substâncias psicoativas 

(F10-F19). Além disso, foram desconsideradas as internações para a realização de partos. 

Nesse contexto, as taxas de internação pouco decresceram em Alagoas, passando de 65,30/10.000 hab. em 2007para 52,02/10.000 hab. em 

2016, e com moderada tendência decrescente. É importante destacar que as taxas alagoanas estão aquém às observadas para o Nordeste e para o 

Brasil (Gráfico 55). 

Analisando-se as frequências das internações nas regiões de saúde de Alagoas, em três diferentes períodos de tempo (2007 a 2010; 2011 a 

2013; e 2014 a 2016), percebe-se aumento nas proporções entre os residentes da 1ª RS, 3ª RS e 4ª RS. Vale destacar ainda que desde 2011, as 

maiores frequências ocorrem entre os residentes da 8ª RS (Gráfico 56), redundando, em 2016, na maior taxa de internação do estado (Gráfico 57). 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

133 

 

 

 

Gráfico 55 – Taxas de internação por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). Alagoas, Nordeste e Brasil, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 
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Gráfico 56 – Frequências das internações por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), segundo Regiões de Saúde de residência, em 

diferentes períodos de tempo. Alagoas, 2007 a 2016. 
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Gráfico 57 – Taxas de internação por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), segundo Regiões de Saúde de residência. Alagoas, 2016. 
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Ao desagregar as DCNT segundo doenças selecionadas observa-se que as internações por câncer apresentam em Alagoas taxas inferiores às 

observadas para o Nordeste e Brasil (Gráfico 58). 
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Gráfico 58 - Taxas de internação por neoplasias. Alagoas, Nordeste e Brasil, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 

 

As taxas de internação por transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de substâncias psicoativas são mais elevadas em Alagoas, 

durante todo o período analisado, que no Nordeste e no Brasil e apresenta discreta redução em 2015 e 2016, no entanto, considerando apenas o ano 

de 2016, o qual apresentou a menor taxa do período, verifica-se que a taxa alagoana é 1,5 vezes maior que a brasileira e 2,5 vezes maior que a 

nordestina (Gráfico 59). 
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Gráfico 59 – Taxas de internação por transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de substâncias psicoativas. Alagoas, Nordeste e 

Brasil, 2007 a 2016. 
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Fonte: SIH/DATASUS/MS. Dados tabulados em outubro/2017 e sujeitos à revisão. 

 

 

9. MORTALIDADE 

 

Durante o período de 2007 a 2016, as causas de óbitos mais frequentes no estado de Alagoas foram às codificadas no Capítulo IX (52.323: 

27,5%), seguida pelo do Capítulo XX (32.470: 17,0%) e II (18.569: 9,7%) (Tabela 26). 
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Nordeste 3,29 3,23 2,69 2,93 2,69 2,56 2,35 2,31 2,06 1,98 

Brasil 5,45 5,38 5,11 5,56 5,51 5,23 4,74 4,43 3,96 3,63 
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Tabela 26 - Frequência de óbitos por grupo de causas (CAP CID-10) no estado de Alagoas, período de 2007 a 2016. 
 

CAUSAS 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2011 2012 2013 TOTAL 

CAP I 905 797 820 807 813 802 973 919 916 1.013 8.765 

CAP II 1.548 1.565 1.647 1.728 1.732 1.908 1.998 2.035 2.208 2.200 18.569 

CAP III 90 87 107 77 85 84 91 111 103 103 938 

CAP IV 1.380 1.307 1.402 1.486 1.640 1.588 1.735 1.730 1.920 1.985 16.173 

CAP V 167 182 158 204 178 190 176 186 206 258 1.905 

CAP VI 182 187 195 171 200 243 280 276 348 328 2.410 

CAP VII 02 01 01 - - 02 - - - 02 08 

CAP VIII 01 02 - 05 04 02 04 03 04 02 27 

CAP IX 4.807 4.709 4.771 4.751 5.273 5.288 5.442 5.332 5.825 6.125 52.323 

CAP X 1.338 1.398 1.464 1.497 1.628 1.529 1.651 1.655 1.990 2.148 16.298 

CAP XI 880 945 995 1.038 1.054 1.136 1.161 1.211 1.094 1.205 10.719 

CAP XII 38 40 36 43 47 53 64 51 83 123 578 

CAP XIII 53 48 47 55 50 60 72 59 55 89 588 

CAP XIV 216 242 287 262 290 249 283 308 359 445 2.941 

CAP XV 23 26 21 31 30 24 30 53 27 22 287 

*Excluídos por não ter ocorrido casos no período avaliado. 
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III. Doenças do sangue e órgãos hematopoiéticos e alguns transtornos imunitários 

V. Transtornos mentais e comportamentais 

VII. Doenças do olho e anexos 

IX. Doenças do aparelho circulatório 

 
 

CAUSAS 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2011 2012 2013 TOTAL 

CAP XVI 1.343 1.278 1.317 1.165 1.169 1.108 1.168 1.120 1.136 914 11.718 

CAP XVII 190 192 213 211 220 221 197 189 211 178 2.022 

CAP 1.148 
XVIII 

1.107 1.318 1.483 1.404 1.263 1.120 1.023 951 1.002 11.819 

CAP XX 2.999 2.970 3.074 3.418 3.580 3.380 3.527 3.474 2.985 3.063 32.470 

 

TOTAL 17.310 17.083 17.873 18.432 19.397 19.130 19.973 19.735 20.421 21.207 190.561 

GRUPOS DE CAUSAS SEGUNDO CAPÍTULO DO CID-10 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 

II. Neoplasias 
 

IV. Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 
 

VI. Doenças do sistema nervoso 
 

VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastoide 
 

X. Doenças do aparelho respiratório 
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XI. Doenças do aparelho digestivo 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 

XIII. Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 

XV. Gravidez, parto e puerpério 

XVI. Algumas afecções originadas no período perinatal 

XVII. Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas 

XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de ex. clínicos e de laboratório não classificados em outra parte 

XIX. Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas* 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 

XXI. Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços de saúde* 

Fonte dos dados de mortalidade: SIM / Tabulados em 13/07/2017 – Dados sujeitos a alterações. 

 

 

 
Em relação à Região Nordeste e ao Brasil, percebe-se que para este último, os óbitos por causas externas apresentam menor impacto, 

perdendo colocação para as neoplasias. Em relação às causas externas, a maior proporção é observada em Alagoas, quando comparados com o 

Nordeste e o Brasil. 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

141 

 

 

BRASIL 

1,0% 

1,1% 

1,3% 

1,5% 

4,6% 

5,6% 

6,1% 

6,2% 

CAP XX 

CAP II 

CAP IX 

16,0% 

0,0% 5,0% 10,0% 15,0% 

8,5% 

8,6% 

9,7% 

17,0% 

27 

 

Gráfico 60 – Mortalidade proporcional por grupo de causas (CAP CID-10) no estado de Alagoas, período de 2007 a 2016. Detalhe para a 

mortalidade proporcional observada para o Nordeste e Brasil (período 2007 a 2015). 
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Gráfico 61– Frequência de óbitos por grupo de causas (CAP CID-10) no estado de Alagoas, segundo sexo, período 2007 a 2016. Detalhe para 

frequência segundo sexo para o Nordeste e Brasil (período 2007 a 2015). 
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Avaliando os grupos de causas de óbitos por sexo, verifica-se uma diferença mais significativa quando observadas as causas codificadas no 

Capítulo XX (Causas externas de morbidade e mortalidade), onde, aproximadamente 90% dos casos ocorrem entre os homens, confirmando uma 

maior ocorrência de óbitos por causas externas, principalmente aquelas relacionadas a acidentes e homicídios entre os indivíduos do sexo masculino 

(Gráfico 60), é importante salientar que em todas as Regiões de Saúde (RS) do Estado, observou-se este mesmo comportamento. 

Entre os indivíduos do sexo feminino, com exceção das causas codificadas no capítulo XV (Gravidez, parto e puerpério – associadas 

exclusivamente as mulheres), observa-se que nos capítulos II (Neoplasias), IV (Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas), XII (Doenças da 

pele e do tecido subcutâneo) e XIII (Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo) as mulheres são a maioria dos casos que evoluíram para 

óbito por estes grupos de causas no Estado, em especial chama atenção, com maior diferença na proporção em relação ao sexo, o capítulo XIII, com 

70% dos casos entre as mulheres (Gráfico 60). A mesma avaliação, tanto na Região Nordeste quanto no Brasil demonstram grande semelhança nas 

proporções por sexo (Gráfico 60). 

Ainda fazendo referência aos grupos de causas, especificamente ao capítulo XVIII, sabe-se que este pode, mesmo que indiretamente, medir 

o acesso e a disponibilidade da atenção à saúde para com a população, e ainda, a qualidade dos serviços responsáveis por diagnóstico e de 

esclarecimento das causas de morte no Estado. É importante salientar que as áreas que apresentam uma alta frequência de óbitos com causas não 

esclarecidas, certamente possuem fragilidades nos dados epidemiológicos de mortalidade do território analisado. Portanto, recomenda-se que o 

número de óbitos classificados como mal definidos apresente uma diminuição progressiva. 
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Tabela 27 - Frequência das principais causas de óbitos definidas no Estado de Alagoas, período de 2007 a 2016. 
 

CAUSAS DEFINIDAS 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 TOTAL 

Homicídios 1.837 1.892 1.887 2.098 2.248 2.049 2.153 2.086 1.748 1.815 19.813 

D. cerebrovasculares 1.712 1.581 1.637 1.662 1.802 1.776 1.769 1.738 1.894 1.924 17.495 

Diabetes mellitus 1.030 1.048 1.140 1.241 1.380 1.330 1.397 1.406 1.522 1.609 13.103 

Mal definidas 1.148 1.107 1.318 1.483 1.404 1.263 1.120 1.023 951 1.002 11.819 

I. agudo do miocárdio 937 922 937 930 1.053 1.156 1.177 1.084 1.282 1.473 10.951 

Doenças hipertensivas 878 896 914 901 984 998 1.079 996 1.115 1.150 9.911 

Pneumonias 533 571 579 587 704 628 762 843 1.016 1.144 7.367 

A. de trânsito transporte 647 571 641 764 825 833 773 832 729 739 7.354 

Causas Perinatais 607 639 676 599 567 556 546 515 557 419 5.681 

Bronquite, enfisema, asma 432 463 467 446 530 547 532 495 581 612 5.105 

Fonte dos dados de mortalidade: SIM / Tabulados em 13/07/2017 – Dados sujeitos a alterações. 

 

Entre as causas definidas de óbitos observadas no estado de Alagoas, os homicídios apresentam a mais alta frequência no acumulado dos 

últimos dez anos, seguido por doenças cerebrovasculares e diabetes mellitus (Tabela 27). As causas mal definidas figuram com o 4ª lugar no Estado. 

No Brasil e na Região Nordeste, as doenças isquêmicas do coração e cerebrovasculares figuram como as principais causas definidas de óbitos. Os 

homicídios representam para o país a sexta causa de óbito e para o nordeste a terceira, já o estado de Alagoas, esta causa figura como a mais 

importante. 
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Os óbitos por homicídios representam a principal causa de mortalidade do Estado ao longo de todo o período, sempre figurando em 

frequência bastante elevada, sendo somente nos últimos dois anos avaliados ultrapassados pelo número de óbitos devido às doenças 

cerebrovasculares (Tabela 27). Apesar de não se observar uma tendência significativa de crescimento da taxa no período, pode-se observar uma 

discreta diminuição ao logo do tempo. O pico da taxa de mortalidade por homicídios ocorreu em 2011, quando se observou um índice de óbito de 

71,5 por 100 mil habitantes. Tal fato não só sugere uma manutenção dos índices desta causa de mortalidade, como uma possibilidade de aumento 

real da mesma, a menos que se determinem ações de combate efetivas (Tabela 27; gráfico 61). 

 
Gráfico 62 – Tendência temporal da taxa de mortalidade devido às principais causas determinadas de óbitos observadas no estado de Alagoas, 

período de 2007 a 2016 (DC-Doenças Cerebrovasculares; DM-Diabetes Mellitus; MD-Mal definidas; IAM-Infarto Agudo do Miocárdio; DH- 

Doenças Hipertensivas; CP-Causas Perinatais; B/E/A-Bronquite, Enfisema, Asma). 
 

80,0 

 

 

 

 

 

 
 

T
a

x
a

 d
e 

m
o

rt
a

li
d

a
d

e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 70,0 

60,0 

50,0 

 

 
 

 

40,0 

30,0 

20,0 

y = -0,6848x + 65,627 

R² = 0,1278 

10,0  

0,0 
 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Homicidios 60,5 60,5 59,8 67,2 71,5 64,7 65,2 62,8 52,3 54,0 

 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

146 

 

 

Continuação 

 

 

 

60,0 

50,0 

40,0 

30,0 

20,0 

10,0 

 
 

 
y = 1,4973x + 32,498 

R² = 0,8711 

 
0,0 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

DM 33,9 33,5 36,1 39,8 43,9 42,0 42,3 42,3 45,6 47,9 
 

50,0 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

T
a

x
a

 d
e 

m
o

rt
a

li
d

a
d

e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 
T

a
x

a
 d

e 
m

o
rt

a
li

d
a

d
e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 

 
40,0 

30,0 

 
 

 
 

 

20,0  

10,0 y = -1,3367x + 44,358 

0,0 
R² = 0,3923 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

MD 37,8 35,4 41,8 47,5 44,7 39,9 33,9 30,8 28,5 29,8 

 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

147 

 

 

 

50,0 

40,0 

30,0 

20,0 

10,0 

 

 

 

 

 
 

y = 1,3005x + 26,882 

R² = 0,7193 

 
 

Continuação 

 
0,0 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

IAM 30,9 29,5 29,7 29,8 33,5 36,5 35,7 32,6 38,4 43,9 

 
 

40,0 
 

 

 

 

 

 

 

 

T
a

x
a

 d
e 

m
o

rt
a

li
d

a
d

e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 
T

a
x

a
 d

e 
m

o
rt

a
li

d
a

d
e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 35,0 

30,0 

25,0 

 

  

20,0  

15,0 

10,0 

5,0 

y = 0,593x + 27,589 

R² = 0,7487 

0,0 
 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

DH 28,9 28,6 29,0 28,9 31,3 31,5 32,7 30,0 33,4 34,2 

 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

148 

 

 

T
a

x
a

 d
e 

m
o

rt
a

li
d

a
d

e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 

 

40,0 

35,0 

30,0 

25,0 

20,0 

15,0 

10,0 

5,0 

 

 

 

 

 

 
y = 1,6915x + 13,51 

R² = 0,8302 

 
Continuação 

 
0,0 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Pneumonias 17,5 18,3 18,3 18,8 22,4 19,8 23,1 25,4 30,4 34,1 
 

30,0 

 

 

 

 

 

 

T
a

x
a

 d
e 

m
o

rt
a

li
d

a
d

e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 

 

25,0 

20,0 

 

 
 

  
 

 

15,0  

10,0 y = 0,3139x + 21,193 

5,0 R² = 0,129 

0,0 
 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Acidentes 21,3 18,3 20,3 24,5 26,2 26,3 23,4 25,0 21,8 22,0 

 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

149 

 

 

25,0 

20,0 

15,0 

10,0 

5,0 
y = -0,7995x + 22,18 

R² = 0,8326 

T
a

x
a

 d
e 

m
o

rt
a

li
d

a
d

e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 

 

 

 

Continuação 
 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
15,0 

 

 

10,0 
 

5,0 y = 0,3666x + 13,872 

R² = 0,5749 

0,0 
 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

B/E/A 14,2 14,8 14,8 14,3 16,9 17,3 16,1 14,9 17,4 18,2 

Fonte dos dados de mortalidade: SIM / Tabulados em 13/07/2017 – Dados sujeitos a alterações. 

 

 

 
Das 10 causas de mortalidade definida mais frequente, cinco apresentaram tendência significativa de crescimento (Gráfico 62), sendo as 

mais fortes tendências para: diabetes mellitus (R2=0,8711), pneumonias (R2=0,8302), doenças hipertensivas (R2=0,7487) e infarto agudo do 

T
a

x
a

 d
e 

m
o

rt
a

li
d

a
d

e
 

(p
o

r
 1

0
0

 m
il

 h
a

b
.)

 
0,0 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

CP 20,0 20,4 21,4 19,2 18,0 17,6 16,5 15,5 16,7 12,5 

 
20,0 

          

 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

150 

 

 

miocárdio (R2=0,7193). A mortalidade por Bronquite, enfisema, Asma apresentou uma moderada tendência de crescimento quando avaliada suas 

taxas ao longo do período (R2=0,5749). As causas mal definidas, como relatada, figuraram como a 4ª mais frequente (tabela 27; Gráfico 62-MD). 

Observa-se na tabela 28 a Taxa Bruta de Mortalidade do Estado e de suas respectivas RS, assim como para a Região Nordeste e Brasil. Não 

se observa diferença significativa quando se compara as médias das taxas brutas de mortalidade do Estado de Alagoas com a Região Nordeste e com 

o Brasil (P<0,05). Considera-se que esta taxa pode estar elevada devido às baixas condições socioeconômicas ou ainda ser reflexo de uma elevada 

proporção de pessoas idosas na população geral. No entanto, apesar do evidente crescimento observado da população idosa do Estado, acredita-se 

que a taxa bruta de mortalidade também esteja sofrendo influência em seu crescimento devido ao grande número de óbitos prematuros ocorridos por 

acidentes e homicídios (Tabela 27). 

Entre as RS que compõem o Estado, observa-se tendência de crescimento para taxa bruta de mortalidade para 2ª (R²=0,6151), 4ª 

(R²=0,5417), 7ª (R²=0,8006), 8ª (R²=0,7350), 9ª (R²=0,6618) e 10 (R²=0,5557) RS’s (Gráfico 63). Para as demais RS do estado não se observou 

tendência de aumento nem de declínio para este índice (Gráfico 63). É importante chamar atenção que o aumento desta taxa pode ser devido a uma 

baixa condição socioeconômica apresentada pela população. 
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Tabela 28 - Taxa Bruta de mortalidade (por mil habitantes) observada para o Brasil, Região Nordeste e estado de Alagoas, segundo 

suas regiões de saúde período de 2007 a 2016. 
 

LOCALIDADE 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

BRASIL 5,5 5,7 5,8 6,0 6,1 6,1 6,2 6,3 6,5 - 

NORDESTE 5,0 5,2 5,2 5,4 5,6 5,7 5,9 5,9 6,3 - 

ALAGOAS 5,7 5,5 5,7 5,9 6,2 6,0 6,1 5,9 6,1 6,3 

1 RS 6,1 6,0 6,1 6,5 6,7 6,4 6,3 6,3 6,2 6,5 

2 RS 5,1 4,8 4,6 4,7 4,9 5,2 5,5 5,5 5,7 5,5 

3 RS 6,4 5,4 5,9 6,2 6,5 6,5 6,6 6,2 6,4 6,5 

4 RS 5,2 5,4 5,2 5,8 5,9 5,8 5,9 5,6 5,6 6,0 

5 RS 5,3 4,9 5,1 5,5 5,6 5,5 5,3 5,3 5,1 5,6 

6 RS 5,6 5,1 5,2 5,5 6,1 5,8 5,5 5,4 5,9 5,8 

7 RS 5,5 5,0 5,6 5,7 5,8 5,7 6,0 6,0 6,2 6,7 

8 RS 5,9 5,6 6,3 6,4 7,2 7,4 7,4 6,4 7,9 8,1 

9 RS 5,0 5,2 5,5 5,1 5,6 5,9 5,7 5,6 5,9 5,7 

10 RS 5,2 5,1 5,2 5,1 5,0 5,2 5,6 5,3 5,7 5,5 

Fonte dos dados de mortalidade: SIM / Tabulados em 13/07/2017 – Dados sujeitos a alterações. 
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Os óbitos por causas externas representam para o estado de Alagoas um prejuízo de mais de 1,1 milhão de anos de vida perdidos 

precocemente quando avaliados todos os óbitos ocorridos no período de 2007 a 2016. Avaliando especificamente os acidentes de transporte e 

homicídios, conclui-se que o impacto provocado pelos homicídios, no que se refere aos anos potenciais de vida perdido, é mais que 3,5 vezes maior 

do que quando considerado os acidentes de transporte. Verificam-se, na tabela 28, os anos potenciais perdidos de vida, a média de anos de vida 

perdidos por indivíduo e a média de idade que ocorreram os óbitos. 

 

Gráfico 63 – Tendência temporal da taxa bruta de mortalidade (por mil habitantes) observada no estado de Alagoas, segundo seus respectivos 

municípios, período de 2007 a 2016. 
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Tabela 29 - Anos potenciais de vida perdido segundo algumas causas de óbito observado no estado de Alagoas, referente aos óbitos 

acumulados do período de 2007 a 2016. 
 

 

LOCALIDADE 

ANOS POTENCIAIS DE VIDA PERDIDOS (APVP) - ANOS 

APVP TOTAL APVP MÉDIO 
MÉDIA DE IDADE AO

 
MORRER 

 

Causas Externas 1.181.282,5 38,4 31,6 

Homicídios 793.300,5 40,6 29,4 

Doença A. Circulatório 341.892,0 14,7 55,3 

Acidentes de Transporte 226.002,5 34,5 35,5 

Câncer Primário 199.453,0 18,1 51,9 

Diabetes Mellitus 70.322,5 12,1 57,9 

Fonte dos dados de mortalidade: SIM / Tabulados em 13/07/2017 – Dados sujeitos a alterações. 
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Gráfico 64 – Tendência temporal da Razão de Mortalidade Materna (RMM) observada no estado de Alagoas, período de 2007 a 2016. 
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Fonte dos dados de mortalidade: SIM / Sinasc - Tabulados em 13/07/2017 – Dados sujeitos a alterações. 
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Gráfico 65 – Tendência temporal da Taxa de Mortalidade Infantil (TMI), padrão e corrigida, segundo seus componentes: Neo Precoce (NP); Neo 

Tardia (NT); Pós Neonatal (PN). Estado de Alagoas, período de 2007 a 2016. Comparativo para Região Nordeste e Brasil. 
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Pós Neonatal 5,7 5,3 5,2 4,5 4,5 4,3 4,5 4,2 3,8 

TMI 18,4 17,1 17,0 15,7 15,3 15,0 15,5 14,5 14,0 
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Fonte dos dados de mortalidade: SIM / Sinasc - Tabulados em 13/07/2017 – Dados sujeitos a alterações. 
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 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Neo precoce 8,1 7,9 7,7 7,4 7,2 7,1 7,0 6,8 6,7 

Neo tardia 2,6 2,4 2,4 2,2 2,3 2,3 2,2 2,2 2,1 

Pós Neonatal 5,0 4,7 4,6 4,3 4,2 4,1 4,2 3,9 3,6 

TMI 15,7 15,0 14,8 13,9 13,6 13,5 13,4 12,9 12,4 
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Em Alagoas, Razão de Mortalidade Materna (RMM) não apresenta uma tendência definida quando avaliado o período 2007 a 2016, no 

entanto, percebe-se uma gradativa elevação deste índice ao longo do tempo avaliado. Chama atenção um pico de elevação que ocorreu no ano 

de 2014, que logo foi reduzido aos patamares regulares que vinha se observando no estado (Gráfico 64). 

A Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) apresentou no estado uma forte tendência de queda baseada no período avaliado, assim como o 

observado para a Região Nordeste e para o Brasil. Podem-se observar, no Gráfico 65, as TMI para o período, tanto de forma direta, quanto após 

aplicação do fator de correção estabelecido para o estado de Alagoas. Todos os componentes da TMI avaliados também apresentaram tendência 

de queda no período, sendo o pós-neonatal o que apresentou a tendência de queda mais forte dentre os três componentes (Gráfico 65), contudo, 

este mesmo componente apresenta uma taxa significativamente maior no Estado do que a observada para a Região Nordeste e para o Brasil. 
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10. CARACTERIZAÇÃO DA REDE ASSISTENCIAL E PRINCIPAIS INTERVENÇÕES REALIZADAS NO ESTADO DE 

ALAGOAS 

 
O cenário da saúde pública do Brasil é marcado, na atualidade, por uma transição demográfica acelerada, expressando-se por uma 

situação de tripla carga de doenças: i) uma agenda não concluída de casos de infecções, desnutrição e problemas de saúde reprodutiva; ii) o 

desafio das doenças crônicas e de seus fatores de risco, tais como tabagismo, obesidade, estresse e alimentação inadequada; e iii) o forte 

crescimento da violência e das causas externas. Assim sendo, os ―sistemas de atenção à saúde são respostas sociais deliberadas às necessidades 

de saúde dos cidadãos e, como tal, devem operar em total coerência com a situação de saúde das pessoas usuárias‖ (UNA-SUS/UFMA, 2015). 

Essas mutações ocorridas em nosso cenário impõem, não somente para os gestores, mas para toda a população, uma nova forma de 

enxergar o funcionamento do sistema voltado para a saúde. Elas nos informam que necessitamos readequar o sistema, o quanto antes, tanto nos 

aspectos de infraestrutura e de recursos humanos, quanto no desenvolvimento de uma base técnica forte, capaz e com habilidades voltadas para 

o manejo clínico das crescentes doenças. Além disso, é preciso aliar essas habilidades a tecnologia existente, de modo que possamos monitorar 

e comunicar os diversos pontos de atenção do sistema, com definição de protocolos e fluxos específicos. 

Em vista disso, surge a Rede de Atenção à Saúde (RAS), que é definida, segundo a Portaria GM/MS nº 4.279, de 30 de dezembro de 

2010, ―como arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de sistemas de 

apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado‖. Ainda de acordo com a Portaria GM/MS nº 4.279/2010, o 

objetivo precípuo da RAS é ―promover a integração sistêmica, de ações e serviços de saúde com provisão de atenção contínua, integral, de 

qualidade, responsável e humanizada, bem como incrementar o desempenho do Sistema, em termos de acesso, equidade, eficácia clínica e 

sanitária; e eficiência econômica‖. 
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Cabe ressaltar, que a RAS, atualmente, no Estado de Alagoas, está dividida em seis grandes temáticas: i) Rede Materno-Infantil; ii) 

Rede de Atenção às Urgências e Emergências; iii) Rede de Atenção Psicossocial; iv) Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência; v) Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas; e vi) Rede de Atenção às Vítimas de Violência Sexual. É importante destacar que no 

intuito de otimizar os recursos e aumentar a eficácia e eficiência dos serviços na área da saúde, todas as redes apresentam como porta de entrada 

a Atenção Básica. 

Neste sentido, Alagoas tem avançado profundamente na organização da atenção básica para conseguir acompanhar as mudanças que 

vem ocorrendo. Para tanto, o Estado tem investido na implantação e incorporação de profissionais nas Unidades Básicas de Saúde, tem 

realizado cooperação técnica com os gestores municipais sobre a importância das Academias de Saúde nos municípios com as ações de 

promoção da saúde e prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, tem aberto mais Unidades de Pronto Atendimento e construído novos 

hospitais. Tais ações podem resultar na diminuição dos custos com o tratamento medicamentoso e melhoria da qualidade de vida da população. 

Entretanto, sabemos que o grande gargalo da saúde está na atenção especializada, pois, grande parte dos investimentos são destinados a 

esse ponto da rede, mas sabe-se que, mesmo assim, há a insuficiência de oferta de serviços e subfinanciamento de recursos, decorrentes, 

principalmente, pela defasagem do montante monetário repassado pelo Ministério da Saúde. 

Considerando o fato abordado acima, tem-se buscado implementar políticas e programas voltados a maximização dos recursos de 

maneira a minimizar os custos, mas que tenha resolubilidade para a população. Desta maneira, apresentaremos a seguir a caracterização das 

redes assistenciais e as principais intervenções do Estado. 
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10.1 Rede Materno-Infantil (Rede Cegonha) 

 

A Rede Cegonha é uma das redes assistenciais preconizadas pelo Ministério da Saúde, que visa implementar uma rede de cuidados para 

assegurar às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e a atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como assegurar às 

crianças o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis. 

Foi uma das primeiras redes a ser instituída no estado e é a que melhor está estruturada. A estruturação da rede está em quatro estágios: 

pré-natal, parto e nascimento, puerpério e atenção integral à saúde da criança e sistema logístico. O primeiro contato está na Atenção Básica, onde 

há a realização do cuidado pré-natal de baixo risco e acompanhamento da evolução da gravidez até o parto. No período pós-parto, realiza o 

monitoramento da primeira infância. 

A primeira etapa é a identificação da gravidez, posteriormente se identifica o tipo de risco, então a mulher é encaminhada ao centro de 

referência que melhor se adeque. A Rede Cegonha oferece cuidados e acompanhamentos as pacientes gestantes durante toda a gravidez e 

puerpério, e acompanhamento pediátrico aos bebês até os dois anos de idade. 

O Objetivo principal dessa rede diz respeito à redução da mortalidade materna, fetal e na infância, considerando que a morte materna 

altera a dinâmica da família e, a morte fetal e na infância se traduz em desequilíbrio emocional pela ruptura da imagem construída durante a 

gestação. Diante disto, podemos mostrar que o estado vem se empenhando para alcançar níveis significativos de redução da mortalidade 

materna, fetal e na infância. Podemos observar como tem se comportado o número de óbitos maternos desde 2014 no gráfico abaixo. 
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Gráfico 66 – Número de Óbitos Maternos de 2014-2019 
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Fonte: Sesau, 2020. 

 
Entretanto, apenas reduzir mortalidade não é o bastante. Se faz necessário otimizar a qualidade de vida, através da redução de riscos. 

Pensar redução de risco significa: acesso, qualidade e resolutividade. 

 
Alagoas possui distribuído em seu território 03 Centros de Referência de Alto Risco, 13 Centros de Referência de Risco Habitual, 10 

Centros de Partos Normais e 13 Casas de Partos. Tem-se, ainda, 76 leitos de UTI Neonatal, 122 leitos de UCI Neonatal e 33 leitos de UCIN 

Canguru. 
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Apesar de ter uma estrutura bem definida, a Rede Cegonha sofre com a insuficiência de oferta de pré-natal de alto risco, de leitos de UTI 

Neonatal, de serviços de alto risco obstétrico. Além de detectar inadequações das equipes das Casas de Parto e Centros de Parto Normal e da 

Assistência em Saúde Sexual e Reprodutiva, também se detectou deficiência no abastecimento de medicamentos e na assistência pediátrica. 

Figura 6 – Desenho da Rede Materno-Infantil (Rede Cegonha) do Estado de Alagoas. 
 

 

Fonte: Sesau/AL, 2018. 
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10.2 Rede de Urgência e Emergência (RUE) 

 

A RUE visa articular e integrar todos os equipamentos de saúde para ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral aos usuários 

em situação de urgência/emergência nos serviços de saúde de forma ágil e oportuna. Alagoas possui 10 Unidades de Pronto Atendimento 

(UPAs), 06 Portas de Entrada Hospitalares, 439 leitos de retaguarda, 75 leitos de cuidado prolongado e 229 leitos de UTI adulto. 

Ressalta-se que a maior parte dos atendimentos de Urgência no Estado acontecem a nível de média complexidade, onde pode-se 

observar que de 2015 para 2017 sofreu uma elevação de 173%, passando de 79.353 atendimentos para 216.718, respectivamente (Gráfico 67). 

Ao mesmo tempo, observa-se que o número de atendimentos básicos, apesar de ser o menor em número, tem crescido consideravelmente, 

apresentando mais de 29.038% de aumento no mesmo ano analisado. 
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Gráfico 67: Atendimentos de Urgência por Complexidade 
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Na etapa de estruturação da Rede foram identificados alguns problemas, como por exemplo, ausência de regulação estadual estruturada; 

estrutura física precária das Centrais de Regulação do SAMU; Fórum da RUE desestruturado; Pronto Atendimentos e Hospitais de Pequeno 

Porte incentivados, mas que não possuem o protocolo de Urgência e Emergência implantados. 

No entanto, para melhorar e qualificar o atendimento da RUE, o governo do Estado vem investindo na construção de novos Hospitais e 

novas UPA’s. Neste sentido, a frota de ambulâncias do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU no ano de 2018 foi renovada 

100%; em 2019, o Hospital da Mulher Dra Nise da Silveira foi entregue, e; em 2020 o Hospital Metropolitano. O governo pretende, ainda, 

entregar novas Unidades Móveis de Atendimento às Urgências. Diante deste cenário, podemos visualizar, a seguir, como os serviços da Rede 

estão distribuídos em todas as regiões do Estado. 
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Figura 7 – Desenho da Rede de Urgência e Emergência do Estado de Alagoas. 
 
 

Fonte: Sesau/AL, 2018. 
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10.3 Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

 

A Política Nacional de Saúde Mental busca consolidar um modelo de atenção aberto e de base comunitária. A proposta é garantir a livre 

circulação das pessoas com problemas mentais pelos serviços, pela comunidade e pela cidade. A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

estabelece os pontos de atenção para o atendimento de pessoas com problemas mentais, incluindo os efeitos nocivos do uso de crack, álcool e 

outras drogas. 

Na RAPS o pré-diagnóstico do paciente é realizado na atenção básica e referenciado aos CAPS, onde há a hospitalização ou tratamento e 

matriciamento. Posteriormente, há a desinstitucionalização do paciente na rede, ocorrendo reinserção do paciente na sociedade e 

acompanhamento. 

No primeiro quadrimestre de 2019 dos 63 Centros de Atenção Psicossocial – CAPS habilitados, 20 CAPS apresentaram os registros de 

Matriciamento esperado e 07 CAPS apresentaram registros de matriciamento incompletos perfazendo um percentual de 31,74 %. Tendo sido 

alcançado o índice esperado para o primeiro quadrimestre o que demonstra um avanço na articulação dos CAPS com a atenção básica nos 

municípios de Alagoas. A informação é passível de ajuste, considerando que a ocorrência tem prazo de 60 dias para ser inserida no sistema de 

informação nacional. 

Os processos formais de solicitação e implantação dos Pontos de Atenção definidos na Rede de Atenção Psicossocial - RAPS estão em 

tramitação no Ministério da Saúde, no entanto, a reformulação da política de Saúde Mental durante os anos de 2017 e 2018 aliada as 

dificuldades financeiras alegadas pelos municípios para manter os serviços existentes e especialmente arcar serviços novos tem dificultado a 

estruturação da RAPS. Em face desta problemática a Coordenação Estadual de Saúde Mental tem atuado junto aos gestores municipais e ao 
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Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial para discutir possibilidades de repactuação do desenho da rede em Alagoas para implantação 

dos pontos de atenção definidos na RAPS. 

No sentido de acolher e prestar atendimentos está sendo implantado e implementado o Projeto de Geração de Renda para Pessoas com 

Transtornos Mentais e com Necessidades Decorrentes do Uso de Crack, Álcool e Outras Drogas que, é realizado pelo município onde o Projeto 

é desenvolvido, cabendo ao Estado apoio técnico e monitoramento. 
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Figura 8 – Desenho da Rede de Atenção Psicossocial do Estado de Alagoas. 
 

 
Fonte: Sesau/AL, 2018. 
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10.4 Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência (RCPD) 

 

É uma das Redes Assistenciais preconizada pelo Ministério da Saúde que tem como objetivos: (i) Ampliar o acesso e qualificar 

atendimento às pessoas com deficiência no SUS, com foco na organização de rede e na atenção integral à saúde; (ii) Ampliar a integração e 

articulação dos serviços de reabilitação com a rede de atenção primária e outros pontos de atenção especializada; (iii) Desenvolver ações de 

prevenção de deficiências na infância e vida adulta. 

A Atenção Básica é a porta de entrada aos serviços de saúde para as pessoas com deficiência. Os municípios desenvolvem ações 

voltadas à prevenção, detecção precoce, promoção e assistência à saúde através das UBS, NASF, Academia da Saúde. A Atenção Especializada 

em Reabilitação inclui a maioria dos atendimentos necessários para o diagnóstico, tratamento e reabilitação dos principais agravos 

diagnosticados. Ex.: CER, CEO, Oficinas Ortopédicas, Serviços de Modalidade Isolada e Equoterapia. 

A Atenção de Urgência e Emergência é responsável pelo acolhimento, classificação de risco e cuidado nas situações de urgência e 

emergência das pessoas com deficiência por meio do SAMU, Pronto Atendimentos e UPAs24h. por fim, a Atenção Hospitalar é responsável por 

garantir leitos hospitalares nas unidades de Cuidados Prolongados do Hospital Geral ou em Hospitais de Cuidados Prolongados. 

O Estado possui 19 Centros Especializados de Reabilitação (CER), 03 oficinas ortopédicas, 06 serviços de Equoterapia e 08 serviços 

Intermunicipais. De 2015 para 2017 houve um aumento do número de internações por amputação, passando de 1062 para 1533, 

respectivamente. 
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Entretanto, identificou-se que na RCPD há um alto volume de judicializações de OPMs e pacientes com transtorno do espectro do 

autismo, alta precarização de recursos humanos com carga horária insuficiente para atender as demandas, dificuldade na delimitação do perfil 

epidemiológico da população por tipo de deficiência e ausência de regulação estruturada. 

Figura 9 – Desenho da Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência do Estado de Alagoas. 
 
 

 
Fonte: Sesau/AL, 2018. 
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10.5 Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas Não Transmissíveis (RDCNT) 

 

A Rede de Atenção às Pessoas com Doenças Crônicas não Transmissíveis é uma rede cuja finalidade é realizar a atenção de forma 

integral aos usuários com doenças crônicas em todos os pontos, realizando ações de promoção, proteção da saúde, prevenção de agravos, 

diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos. 

É uma das mais importantes redes levando em consideração as transformações que vem ocorrendo em nossa população. A atenção 

básica é a responsável pelo rastreamento e diagnóstico do paciente, depois de diagnosticado, o paciente é inserido na rede através das atenções 

secundárias e terciárias. A atenção de Urgência e Emergência fornece os serviços e ações voltados aos usuários que necessitam de cuidados 

imediatos nos diferentes pontos de atenção, inclusive de acolhimento aos pacientes que apresentam agudização das condições crônicas. Há a 

hospitalização dos casos agudos e o acompanhamento por sistemas de apoio diagnóstico e terapêutico e pela assistência farmacêutica. 

Entretanto, atualmente, o cenário das ofertas de serviços, para os pacientes que necessitam das diversas linhas de cuidado dentro da rede 

de crônicas, precisa de uma readequação e um redesenho. Diante disso, torna-se necessário expandir e melhorar a qualidade dos serviços 

oferecidos de modo a otimizar e contemplar todos os usuários de todas as linhas de cuidado da rede. 

A Rede de cuidado às pessoas com DCNTs em Alagoas possui na primeira macrorregião 03 CACONs e 01 UNACON e na segunda 

macrorregião 02 UNACONs, existindo no total 129 leitos oncológicos. Como podemos observar na figura x, o câncer é a doença crônica que 

mais mata em Alagoas, tendo um crescimento de um pouco mais de 7% de 2015 a 2017, seguido do diabetes e hipertensão. 
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Gráfico 68: Óbitos pelas principais doenças crônicas 
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Figura 10 – Desenho da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas Não Transmissíveis do Estado de Alagoas. 
 
 

 
 

Fonte: Sesau/AL, 2018. 
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10.6 Rede de Atenção às Vítimas de Violência Sexual (RAVVS) 

 

Rede instituída no estado de Alagoas com o objetivo de estruturar, de forma descentralizada, uma rede intra e intersetorial, agregando 

serviços para prestar acolhimento e atendimento integral e humanizado às vítimas de violência sexual, envolvendo as áreas de saúde, assistência 

social, segurança pública, justiça e entidades da sociedade civil. 

A RAVVS é a rede mais nova do Estado, na qual foi criada na intenção de oferecer uma maior assistência às vítimas de violência sexual, 

visto que há um crescimento alarmante no número de casos notificados, de 2015 para 2017 o número de casos registrados sofreu uma elevação 

de 106%. Vale salientar que, grande maioria dos casos ocorre com mulheres e crianças. Um dos maiores desafios da rede é a fragilidade nos 

processos de trabalho das unidades de saúde no que tange ao atendimento às vítimas de violência sexual e o pouco preparo das equipes de saúde para realizar 

o atendimento às Vítimas. 
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Gráfico 69 – Casos Registrados de Violência Sexual. 
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Figura 11 – Desenho da Rede de Atenção às Vítimas de Violência Sexual (RAVVS) 
 

 

 

 
 

Fonte: Sesau/AL, 2018. 
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11. RECOMENDAÇÕES DA 9ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE 

 

A 9ª Conferência Estadual de Saúde (9ª COESA), foi realizada no período de 10 a 12 de julho de 2019, no Centro Cultural e de 

Exposições Ruth Cardoso, correspondente a etapa Estadual da 16ª Conferência Nacional de Saúde. Tal evento, configurou-se num espaço 

democrático de luta em defesa do SUS. De acordo com as diretrizes da 16ª Conferência Nacional de Saúde, a Conferência foi convocada pelo 

Conselho Estadual de Saúde (CES-AL). 

Dessa maneira, participaram da Conferência 407 delegados, dos quais 210 eram usuários, 102 trabalhadores de saúde, 95 

gestores/prestadores. Foram convidadas 113 pessoas, todas indicadas pelo Conselho Estadual de Saúde, totalizando, assim 520 participantes. O 

tema abordado  foi: ―Democracia  e Saúde‖, possuindo como eixos temáticos da 9ª COESA:  I  –  Saúde como  Direito;  II  – Consolidação dos 

Princípios do Sistema Único de Saúde (SUS); e III – Financiamento Adequado e Suficiente para o SUS. 

Esses temas, foram amplamente discutidos nas Conferências municipais, Conferências Livres, Mesas dos Eixos Temáticos e Grupos de 

Trabalho da Conferência Estadual. Logo abaixo serão apresentadas as propostas prioritárias estaduais, que surgiram como resultado da 9ª 

Conferência Estadual de Saúde. 
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11.1 Eixo I – Saúde como Direito. 

 

Número da 

Proposta 
Proposta 

 

01 
Aumentar a oferta dos serviços de alta e média complexidade, garantindo o acesso a exames, especialistas e procedimentos, a 

partir da criação ou ampliação de unidades de forma regionalizada e reorganizando as redes de saúde mediante a revisão e/ou 

adequação da Programação Pactuada e Integrada (PPI). 

 

02 
Garantir a quantidade de exames laboratoriais e consultas especializadas de forma descentralizada para os municípios, com 

abrangência de todas as especialidades com atenção à oferta/demanda; expandindo os serviços de média e alta complexidade 

e implementando estratégias que visem a agilidade nos procedimentos, com garantia da contra referência dos especialistas. 

03 Melhorar o investimento, as condições de acessibilidade e o atendimento humanizado às pessoas com deficiência, nos 

serviços de saúde. 

04 Garantir diagnóstico precoce e acompanhamento completo, tratamento e exames, no CACON – Centro de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia em tempo hábil, em cumprimento à Portaria GM 876, de 16 maio de 2013. 

05 
Garantir que o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU assista à população em surto (emergências psiquiátricas) 

e às pessoas em situação de rua em caso de emergência. 

 
06 

Melhorar a articulação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU com a rede de atenção psicossocial, 

objetivando a revisão de protocolos clínicos e garantia de uma atenção qualificada às pessoas com transtornos mentais e em 

situação de rua. 

07 Garantir a aquisição de medicamentos dos programas prioritários. 

08 Descentralizar os serviços de hemodiálise e quimioterapia/ radioterapia, por Região de Saúde, garantindo financiamento 

tripartite. 
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Número da 
Proposta 

Proposta 

09 Implantar novos leitos de UTI, garantindo a manutenção destes e dos já existentes de forma regionalizada. 

 

10 
Garantir a reestruturação e manutenção dos hospitais regionais e de pequeno porte, aumentando a oferta de leitos, bem como 

o atendimento de urgência e emergência, e de especialidades, com a contratação de profissionais de saúde necessários ao seu 

funcionamento. 

11 Garantir a realização dos exames de média e alta complexidade aos pacientes portadores da síndrome Storch. 

12 
Garantir a elaboração e implantação do protocolo clínico e a linha de cuidado da Doença de Huntington para garantir o acesso 

desse portador a rede de atenção à saúde. 

13 Garantir reagentes de exames para colinesterase para os profissionais de endemias. 

14 Garantir o acesso e qualificação do atendimento às gestantes de médio e alto risco. 

15 Estruturar hospitais de referência Materno Infantil nas Regiões de Saúde. 

16 
Ampliar, reorganizar e humanizar a Rede de Atenção à Saúde para as pessoas portadoras de doenças infectocontagiosas, com 

atendimento ambulatorial e hospitalar, atendendo ao princípio da integralidade. 

17 Fortalecer o cuidado da saúde nos serviços básicos e especializados, valorizando a promoção da saúde, a prevenção de 

doenças, o tratamento e as reabilitações para reduzir as mortes evitáveis e qualificar as condições de vida das pessoas. 

18 
Ampliar o Programa Mais Saúde Especialidades, para que os municípios com menos de 50 mil habitantes sejam 

contemplados. 

 
19 

Criar e ampliar a oferta de Serviços de Reabilitação, com a habilitação de Centros Especializados em Reabilitação (CERs) 

nas Regiões de Saúde, priorizando os Centros Públicos e agilizando processos de solicitação de habilitação já encaminhados à 

Secretaria Estadual de Saúde de Alagoas (SESAU). 
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Número da 
Proposta 

Proposta 

 

20 
Garantir o acesso das pessoas com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas aos serviços de saúde, aos 

serviços substitutivos de saúde mental e que estes, sejam 100% públicos, de acordo com a política de redução de danos e com 

os princípios do SUS e da reforma psiquiátrica Antimanicomial. 

21 
Fortalecer a luta Antimanicomial, com a defesa e ampliação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e contra os retrocessos 

na Política de Saúde Mental. 

22 Manter o Plano Estadual voltado para o tratamento das pessoas dependentes de substâncias psicoativas. 

23 
Garantir a fiscalização e auditoria nas clínicas especializadas e comunidades terapêuticas em dependência química com 

internação voluntária e involuntária. 

24 
Garantir as condições necessárias para habilitação junto ao Ministério de Saúde do CAPS Casa Verde e Centro Especializado 

no Tratamento de Dependências em Álcool e Drogas (CEAD) como Serviço da Rede de Atenção Psicossocial. 

25 Garantir a entrega de hipoclorito e insumos relacionados ao tratamento da água. 

26 
Ampliar a Assistência Especializada na Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência, física, intelectual, visual e auditiva, bem 

como a Linha de Cuidado, garantindo reabilitação e inclusão do serviço de odontologia. 

27 
Estabelecer uma política de comunicação para o SUS com o objetivo de manter a população constantemente informada, 

implementando o uso do aplicativo de celular. 

28 
Implantar Serviço de Verificação de Óbito (SVO) no município de Arapiraca para atender à 2ª macrorregião de saúde de 

Alagoas. 

29 
Garantir a regularidade do tratamento medicamentoso de alto custo para os pacientes inseridos no componente especializado 

de assistência farmacêutica (CEAF). 

30 
Garantir regularmente o abastecimento de antirretrovirais para pessoas vivendo com HIV/AIDS e dos medicamentos de alto 

custo para a população em geral. 
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Número da 

Proposta 
Proposta 

31 Otimizar e garantir a dispensação de medicamentos de alto custo que não são disponibilizados pelo SUS. 

32 Revisar e atualizar a relação de medicamentos no âmbito federal, estadual e municipal. 

33 Garantir a regularidade do fornecimento de imunobiológicos. 

34 
Cumprimento da Portaria GMS nº 1.820/2009, Portaria SESAU/AL nº 01 de 03 de janeiro de 2017, Decreto Estadual nº 

58.187 de 21 de março de 2018 e Portaria nº 2.836 de 01 de dezembro de 2011 da Política Nacional da População LGBT. 

 
35 

Descentralizar os serviços de média complexidade que são oferecidos atualmente em Arapiraca para o Hospital Regional do 

Sertão em Delmiro Gouveia, facilitando o acesso aos serviços e garantindo a integralidade do cuidado, e atualizar proposta de 

regionalização dos serviços de alta complexidade para a 2ª macrorregião. 

36 Implantar mais Residências Terapêuticas. 

 
37 

Garantir a execução pela Lei de Execução Penal (LEP), com o Programa de Saúde Integrada /SUS, com foco na Atenção ao 

pré-natal, programa de Saúde Mental (acompanhamento terapêutico), realização de exames e tratamento de doenças 

infectocontagiosas, para todas as pessoas privadas de liberdade. 

38 Criar programa de Educação em Saúde para as reeducandas, em parceria com as universidades. 

39 Oferecer às reeducandas portadoras de doenças graves, infraestrutura de atendimento e alimentação nutricional necessária. 

40 
Criar uma política de saúde para garantia de acesso da população de catadores e catadoras de lixo, nos lixões, nas ruas, em 

associações e cooperativas, que atenda às suas necessidades específicas garantindo a oferta de vacinas. 

41 
Garantir a efetivação de estratégias e ações na prevenção, diagnóstico e tratamentos das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (ISTs), priorizando o enfrentamento à Sífilis em virtude da situação de epidemia. 
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11.2 Eixo II – Consolidação dos Princípios do SUS. 

 

Número da 

Proposta 
Proposta 

 

01 
Implantar Núcleos de Saúde do Trabalhador em todas as Regiões de Saúde, e cobrar a atuação do Centro de 

Referência de Saúde do Trabalhador – CEREST, no tocante a Saúde do Trabalhador, especialmente na intervenção 

psicológica dos trabalhadores dos serviços de saúde. 

02 
Defender o caráter  público e universal do SUS e rever  critérios para contratação e  fiscalização dos serviços 

privatizados. 

03 Estimular e ampliar a formulação de consórcios públicos para aquisição de insumos e serviços de saúde, 

fortalecendo o SUS. 

04 Melhorar o SISREG, aumentar recursos financeiros e descentralizar a autonomia da Regulação para os municípios. 

05 Descentralizar as ações do laboratório (LACEN) para nível regional. 

06 
Agilizar e desburocratizar os processos de Tratamento Fora de Domicílio (TFD) dentro e fora do estado, 

implantando centrais de regulação regional. 

07 Reorganizar a distribuição de AIH para os municípios. 

08 Implementar definitivamente o Programa Telessaúde em todo o estado e implantar o sistema mobile para auxiliar aos 

médicos no diagnóstico, com mais agilidade e segurança, devendo ser compatível com Android e IOS. 

09 
Garantir a continuidade da Educação Permanente para o Controle Social no SUS, por meio das capacitações dos 

Conselhos Municipais de Saúde. 

10 Ampliar e aperfeiçoar os serviços da rede materno infantil, urgência e emergência; 

11 Reimplantar as Regiões Sanitárias de Saúde. 
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Número da 
Proposta 

Proposta 

12 Fortalecer a Região de Saúde como elemento para a integralidade da assistência à saúde em razão das 

interdependências federativas. 

13 Fortalecer as Redes de Saúde, implementando a regionalização do SUS. 

14 Implantar um Centro de diagnóstico do câncer bucal em todas as regiões de saúde. 

15 Garantir ações voltadas aos grupos vulneráveis contempladas nas diretrizes da Política Nacional de saúde integral da 

população negra. 

16 Garantir a efetivação dos princípios do SUS: universalidade, equidade e integralidade, na rede de atenção à saúde. 

17 Revogar de forma imediata a Lei 7.777/2016 que dispõe sobre o Programa Estadual de Organizações Sociais 

(EBESRH, OSS). 

 
18 

Garantir a efetivação da lei 12802/2013 para as mulheres mastectomizadas, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

cirurgia plástica reparadora da mama pela rede de unidades integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS, nos 

casos de mutilação decorrentes de tratamento de câncer. 

19 Capacitar profissionais da rede de atenção à saúde no acolhimento e atendimento as pessoas com deficiência e 

transtorno mental. 

20 
Que a elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde ocorra mediante as necessidades 

apresentadas pelos municípios, conforme ações inclusas nos Planos Municipais de Saúde. 

21 Fortalecer a Política Nacional de Humanização e os mecanismos de capacitação permanente dos profissionais do 

SUS. 

22 Fortalecer os mecanismos de capacitação permanente dos conselheiros de Saúde. 

23 
Capacitar profissionais com relação às doenças prevalentes do povo negro, indígena, albinos, ciganos, povos 

originários e tradicionais. 
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Número da 

Proposta 
Proposta 

24 Ampliar o corpo técnico da SESAU para garantir capacitação técnica promovida por esta secretaria aos municípios. 

25 Implementar capacitações com relação ao Planejamento e Monitoramento das ações e indicadores da Saúde. 

26 Garantir capacitação para os profissionais de saúde no tocante ao atendimento e acolhimento equânime a 

comunidade LGBTQIA+. 

27 Cumprir a Resolução do Conselho Estadual de Saúde nº 16/2009, que é contrária à terceirização da gerência e gestão 

de serviços e de RH no setor saúde. 

28 
Fortalecer o controle social, aprimorando estratégias de articulação, com a criação e consolidação das comissões 

municipais/estadual de reforma psiquiátrica antimanicomial e da redução de danos. 

 

29 
Estruturar políticas públicas que combatam toda forma de violência, de racismo institucional e social, de 

discriminação de gênero, diversidade sexual, religiosa e de etnia, geracional ou de condição de vida, que venha a 

comprometer o acesso à saúde. 

30 
Defender os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, homens trans e pessoas não binárias sobre sua saúde e sua 

vida, visando redução da violência sexual e doméstica. 

31 Realizar concursos públicos para estatutários, com a inclusão das diversas categorias profissionais contempladas na 

política de saúde. 

32 Incluir a abordagem de gênero na formação dos profissionais de saúde. 

33 Garantir uma política mais eficaz e humanizada voltada para a população idosa e pessoa com deficiência, incluindo a 

segurança alimentar e nutricional. 

34 Qualificar os profissionais de saúde sobre qualidade de vida e autocuidado. 
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11.3 Eixo III – Financiamento Adequado e Suficiente para o SUS. 

 

Número da 

Proposta 
Proposta 

01 
Maior alocação de recursos financeiros de custeio, investimento e ampliação de leitos nas unidades hospitalares 

municipais. 

 

02 

Garantir que o serviço privado de saúde se mantenha de forma complementar ao SUS, conforme legislação; 

majoritariamente os recursos financeiros devem ser destinados aos serviços públicos estatais (Atenção Primária, 

média e alta complexidade), com fiscalização pelo Conselho Estadual de Saúde; em não cumprimento o acionamento 

dos Ministérios Públicos, Federal e Estadual, AGU, CGU e TCU. 

03 Aumentar valores do repasse per capita estadual para a assistência farmacêutica. 

04 Regularizar e aumentar os recursos de contrapartida estadual para os municípios. 

 

05 

Garantir que os recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP para a Política de Saúde da 

população em situação de rua sejam destinados ao financiamento de projetos estruturantes e de inclusão social para 

as políticas públicas de saúde, assistência social com enfoque na saúde mental e população em situação de rua no 

estado de Alagoas. 

06 
Aplicar maiores investimentos em órteses e próteses, readequando os tetos da PPI, corrigindo assim os valores dos 

procedimentos da OPMEs, contemplados ou não pelos recursos MAC e FAEC. 

07 
Garantir financiamento para a realização de Reuniões Ampliadas e Encontros Regionais dos Conselhos de Saúde, 

fortalecendo os espaços de controle social no SUS. 

08 
Que os Conselhos Municipais, o Conselho Estadual e o COSEMS, pressionem os representantes de governos e o 

legislativo para colocar em pauta o Saúde mais 10. 
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Número da 
Proposta 

Proposta 

 

09 

Pactuar com os gestores municipais, através das mesas de negociação municipal, e quando estas não existirem, 

através dos sindicatos das respectivas categorias, um piso e um teto salarial estadual da equipe multidisciplinar da 

Estratégia de Saúde da Família, respeitando a isonomia entre as categorias e; implementar os pisos das categorias 

que já estão estabelecidos. 

10 
Aumentar a cota–parte do percentual para a saúde dos leilões de veículos aprendidos no estado, destinando maior 

parte deste recurso ao tratamento de patologias crônicas. 

11 
Reavaliar os tetos financeiros de MAC dos municípios, para uma melhor a distribuição por parte do estado dos 

recursos do teto na PPI, de acordo com a série histórica. 



https://digisusgmp.saude.gov.br 1 de 14 

 

 

 
 

Relação de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores do Plano de Saúde 
 

DIRETRIZ Nº 1 - ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE COMO ORDENADORA DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

OBJETIVO Nº 1.1 - Ampliar e qualificar o acesso das pessoas a Atenção Primária 

 

DIRETRIZ Nº 2 - INTEGRAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE (RAS) 

Resumo do Plano de Saúde 

Estado: Alagoas 

Período do Plano de Saúde: 2020-2023 
 

Data de finalização: 30/03/2021 16:18:35 
 

Status atual do Plano de Saúde: Em análise no Conselho de Saúde 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de Medida 

2020 2021 2022 2023 

1.1.1 Ampliar a cobertura de Atenção Básica com foco na ESF Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 81,10 2019 Percentual 83,50 Percentual 93,72 83,30 83,40 83,50 

1.1.2 Promover o envelhecimento ativo e saudável Proporção de municípios com adesão a Caderneta de Saúde da 

Pessoa Idosa 

- - Percentual 100,00 Percentual 39,20 40,00 50,00 100,00 

1.1.3 Promover o envelhecimento ativo e saudável Proporção de municípios com o Projeto Casa Segura implantado - - Percentual 100,00 Percentual 24,50 25,00 50,00 100,00 

1.1.4 Reorganizar a prática e qualificar as ações e serviços relacionados à Saúde Bucal Cobertura populacional estimada de saúde bucal na atenção básica 72,49 2019 Percentual 76,48 Percentual 85,28 71,87 74,26 76,48 

1.1.5 Reorganizar a prática e qualificar as ações e serviços relacionados à Saúde Bucal Média da Ação Coletiva de Escovação Dental Supervisionada 3,55 2019 Razão 3,86 Razão 3,55 3,65 3,75 3,86 

1.1.6 Reorganizar a prática e qualificar as ações e serviços relacionados à Saúde Bucal Proporção de Exodontias em Relação aos Procedimentos 

Preventivos e Curativos 

14,81 2019 Proporção 13,51 Proporção 14,81 14,36 13,93 13,51 

1.1.7 Promover modos de vidas saudáveis e sustentáveis para a população de Alagoas Municípios com a Cobertura do Programa Academia da Saúde 

Implantado no Estado de Alagoas 

13 2019 Número 90 Número 4 4 15 90 

1.1.8 Promover modos de vidas saudáveis e sustentáveis para a população de Alagoas Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde 

do Programa Bolsa Família (PBF) 

82,13 2019 Percentual 94,00 Percentual 91,72 93,20 93,50 94,00 

1.1.9 Facilitar e ampliar o acesso com qualidade da população masculina às ações e aos 

serviços de assistência integral à saúde da Rede SUS 

Proporção de municípios realizando exames de teste rápido para 

sífilis e HIV durante o Pré-Natal do parceiro 

66,60 2019 Percentual 90,00 Percentual 66,60 70,00 80,00 90,00 
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OBJETIVO Nº 2.1 - Ampliar e qualificar o acesso reordenando a atenção à saúde em situações de urgência e emergência de forma coordenada entre os diferentes pontos de atenção que a compõe, de forma a melhor 

organizar a assistência, definindo os fluxos e as referências adequadas. 

 

OBJETIVO Nº 2.2 - Promover o acesso e a qualidade do atendimento na rede de atenção psicossocial do estado de Alagoas. 

 

OBJETIVO Nº 2.3 - Promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas acometidas por deficiência temporária ou permanente; progressiva, regressiva ou estável; intermitente ou contínua no SUS, proporcionando a 

vinculação das pessoas com deficiência auditiva, física, intelectual, ostomia e com múltiplas deficiências e suas famílias aos pontos de atenção. 

 

OBJETIVO Nº 2.4 - Qualificar a atenção integral às pessoas com doenças crônicas e ampliar as estratégias para promoção da saúde da população e para prevenção do desenvolvimento das doenças crônicas e suas 

complicações. 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

2.1.1 Ampliar o acesso e melhorar o tempo resposta no atendimento 

às urgências e emergências 

Tempo Médio de Resposta (TMR) do momento da ligação até a chegada do 

socorro ao paciente-vítima - SAMU 

- - Número 28 Número 33 31 30 28 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação 

da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

2.2.1 Ampliar e promover o acesso das pessoas com transtornos mentais e com necessidades 

decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas e suas famílias aos pontos de atenção. 

Ações de matriciamento sistemático realizadas por 

CAPS com equipes de Atenção Básica 

85,94 2019 Percentual 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

2.3.1 Assistir as pessoas acometidas de deficiência de forma humanizada 

e em tempo oportuno 

Atendimento as demandas de Órteses, Próteses e Meios Auxiliares 

de Locomoção (OPM) 

- - - 100,00 Percentual 70,00 80,00 90,00 100,00 
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OBJETIVO Nº 2.5 - Qualificar a atenção integral às pessoas vítimas de violência sexual e ampliar as estratégias para identificação, tratamento e proteção das vítimas silenciosas. 

 

OBJETIVO Nº 2.6 - Consolidar a Rede de Assistência Hematológica e Hemoterápica. 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

2.4.1 Realizar atenção integral à saúde das pessoas com doenças crônicas, em todos os pontos 

de atenção, com vistas à promoção e a proteção da saúde, prevenção de agravos, 

diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da saúde. 

Taxa de Mortalidade Específica por Neoplasias Malignas – 

C.10 

67,74 2019 Taxa 66,15 Taxa 67,15 66,48 65,81 66,15 

2.4.2 Realizar atenção integral à saúde das pessoas com doenças crônicas, em todos os pontos 

de atenção, com vistas à promoção e a proteção da saúde, prevenção de agravos, 

diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da saúde. 

Razão de exames citopatológicos do colo do útero em 

mulheres de 25 a 64 anos na população residente de 

determinado local e a população da mesma faixa etária 

0,54 2019 Razão 1,00 Razão 0,93 0,93 0,95 1,00 

2.4.3 Realizar atenção integral à saúde das pessoas com doenças crônicas, em todos os pontos 

de atenção, com vistas à promoção e a proteção da saúde, prevenção de agravos, 

diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da saúde. 

Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados 

em mulheres de 50 a 69 anos na população residente de 

determinado local e população da mesma faixa etária. 

0,45 2019 Razão 1,00 Razão 0,86 0,86 0,90 1,00 

2.4.4 Realizar atenção integral à saúde das pessoas com doenças crônicas, em todos os pontos 

de atenção, com vistas à promoção e a proteção da saúde, prevenção de agravos, 

diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da saúde. 

Mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 

principais DCNT (doenças do aparelho circulatório, câncer, 

diabetes e doenças respiratórias crônicas) 

344,65 2019 Taxa 318,25 Taxa 302,93 337,76 330,82 318,25 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

2.5.1 Promover a atenção integral e humanizada as pessoas envolvidas em 

situação de violência sexual. 

Número de Portas da Rede de Assistência às Pessoas Vítimas de 

Violência Sexual Ampliadas 

4 2019 Número 6 Número 4 4 5 6 

2.5.2 Promover a atenção integral e humanizada as pessoas envolvidas em 

situação de violência sexual 

Número de Ações e Estratégias de Enfrentamento às Pessoas 

Vítimas de Violência Sexual 

- - Número 8 Número 2 2 2 2 

2.5.3 Promover a atenção integral e humanizada as pessoas envolvidas em 

situação de violência sexual 

Proporção de Vítimas Acompanhadas após a Violência. - - Proporção 80,00 Proporção 65,00 70,00 75,00 80,00 

2.5.4 Promover a atenção integral e humanizada as pessoas envolvidas em 

situação de violência sexual 

Número de Municípios Noticadores de Violência Sexual no SINAN 

Ampliado 

81 2019 Número 92 Número 85 87 89 92 
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OBJETIVO Nº 3.1 - Reduzir a mortalidade materna, fetal e na infância 

DIRETRIZ Nº 3 - INTEGRAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NA REDE MATERNO-INFANTIL 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

2.6.1 Ampliar a oferta de assistência Hemoterápica à população alagoana Número de Transfusões de Hemocomponentes na Hemorrede 

Pública de Alagoas 

28.869 2019 Número 33.420 Número - 30.312 31.828 33.420 

2.6.2 Certificar o  Hemocentro  Coordenador (Hemoal Maceió) na Norma 

NBR ISO 9001:2015 

Número de Etapas Concluídas do Processo de Certificação 3 2020 Número 13 Número - 5 9 13 
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DIRETRIZ Nº 4 - USO DA EPIDEMIOLOGIA PARA CONHECIMENTO E ANÁLISE DA SITUAÇÃO DE SAÚDE E PARA O ESTABELECIMENTO DE PRIORIDADES 

OBJETIVO Nº 4.1 - Qualificar os Sistemas de Informação de racionalidade epidemiológica 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

3.1.1 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Número de óbitos maternos em determinado período e local de 

residência 

25 2019 Número 13 Número 10 15 14 13 

3.1.2 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Taxa de Mortalidade Fetal 10,98 2019 Taxa 9,89 Taxa 10,20 10,10 10,00 9,89 

3.1.3 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Proporção de óbitos fetais investigados 79,20 2019 Proporção 85,00 Proporção 80,00 80,00 83,00 85,00 

3.1.4 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um 

ano de idade 

470 2019 Número 461 Número 475 470 466 461 

3.1.5 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Proporção de parto normal no Sistema Único de Saúde e na 

Saúde Suplementar 

47,57 2019 Proporção 57,94 Proporção 57,91 55,73 57,93 57,94 

3.1.6 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) 

investigados. 

76,10 2019 Proporção 90,00 Proporção 90,00 90,00 90,00 90,00 

3.1.7 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias 10 

a 19 anos 

21,40 2019 Proporção 18,25 Proporção 18,59 18,59 18,50 18,25 

3.1.8 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Taxa de mortalidade infantil 13,42 2019 Taxa 12,40 Taxa 12,98 12,79 12,59 12,40 

3.1.9 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Taxa de Mortalidade em Menores de 5 Anos 15,90 2019 Taxa 15,04 Taxa 15,50 15,35 15,19 15,04 

3.1.10 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Proporção de Óbitos Infantis Investigados 78,84 2019 Proporção 85,00 Proporção 80,00 80,00 83,00 85,00 

3.1.11 Garantir o acesso, com melhoria contínua do acolhimento e foco 

na resolutividade. 

Proporção de Nascidos Vivos de Mães com 7 ou Mais Consultas 

de Pré-Natal 

70,30 2019 Proporção 85,00 Proporção 75,00 75,00 80,00 85,00 
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DIRETRIZ Nº 5 - INTEGRAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E ATENÇÃO À SAÚDE PARA REVERSÃO DE INDICADORES INACEITÁVEIS QUE IMPACTAM A SAÚDE DA 

POPULAÇÃO 

OBJETIVO Nº 5.1 - Promover e proteger a saúde da população com capacidade para eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção, da 

circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 

 

OBJETIVO Nº 5.2 - Intervir nos fatores determinantes de agravos à saúde da população visando eliminá-los ou, na sua impossibilidade, atenuá-los e controlá-los 

 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

4.1.1 Disponibilizar informações confiáveis em tempo 

hábil para tomada de decisão. 

Proporção de registro de óbitos com causa básica definida 95,36 2019 Proporção 95,00 Proporção 95,00 95,00 95,00 95,00 

4.1.2 Disponibilizar informações confiáveis em tempo 

hábil para tomada de decisão. 

Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) 

encerrados em até 60 dias após notificação. 

86,43 2019 Proporção 100,00 Proporção 100,00 100,00 100,00 100,00 

4.1.3 Disponibilizar informações confiáveis em tempo 

hábil para tomada de decisão. 

Proporção de preenchimento do campo ocupação nas notificações de agravos 

relacionados ao trabalho. 

96,27 2019 Proporção 100,00 Proporção 100,00 100,00 100,00 100,00 

4.1.4 Disponibilizar informações confiáveis em tempo 

hábil para tomada de decisão. 

Casos de Câncer Captados em Relação ao Estimado 95,82 2019 Percentual 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 

4.1.5 Disponibilizar informações confiáveis em tempo 

hábil para tomada de decisão. 

Proporção de Notificações de Violência Interpessoal e Autoprovocada com o Campo 

Raça/Cor Preenchido com Informação Válida 

90,80 2019 Percentual 95,00 Proporção 91,00 95,00 95,00 95,00 

4.1.6 Disponibilizar informações confiáveis em tempo 

hábil para tomada de decisão. 

Proporção de óbitos registrados no SIM em até 60 dias da ocorrência 92,10 2019 Proporção 90,00 Proporção 90,00 90,00 90,00 90,00 

4.1.7 Disponibilizar informações confiáveis em tempo 

hábil para tomada de decisão. 

Proporção de nascidos vivos registrados no SINASC em até 60 dias da ocorrência 93,39 2019 Proporção 90,00 Proporção 90,00 90,00 90,00 90,00 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de Medida 

2020 2021 2022 2023 

5.1.1 Contribuir para a Redução de Riscos Sanitários Inerentes ao Consumo 

de Produtos e Utilização de Bens e Serviços 

Percentual de municípios que realizam ações de cadastro e inspeção em 

estabelecimentos sujeitos à Vigilância Sanitária 

72,50 2019 Percentual 100,00 Percentual 80,00 80,00 90,00 100,00 

5.1.2 Contribuir para a Redução de Riscos Sanitários Inerentes ao Consumo 

de Produtos e Utilização de Bens e Serviços 

Percentual de serviços sob  regulação estadual inspecionados - - Percentual 80,00 Percentual 30,00 30,00 50,00 80,00 
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

5.2.1 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Taxa de Mortalidade por Câncer de Traqueia, Brônquios e Pulmões 7,40 2019 Taxa 7,26 Taxa 7,56 7,46 7,36 7,26 

5.2.2 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Taxa de Mortalidade por Doença Aterosclerótica 4,20 2019 Taxa 3,10 Taxa 3,16 3,14 3,12 3,10 

5.2.3 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Taxa de Internação por Uso Abusivo de Álcool 0,00 - Taxa 36,90 Taxa 40,55 39,55 38,00 36,90 

5.2.4 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Taxa de Internação por Uso Abusivo de Outras Drogas 13,70 2019 Taxa 25,40 Taxa 28,40 27,70 26,10 25,40 

5.2.5 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Proporção de Municípios Notificando Casos de Doenças ou Agravos 

Relacionados ao Trabalho 

73,00 2019 Proporção 80,00 Proporção 77,00 77,00 78,00 80,00 

5.2.6 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Proporção de Casos de Intoxicação Exógena com o Grupo do Agente 

Tóxico Identificado 

78,60 2019 Proporção 80,00 Proporção 80,00 80,00 80,00 80,00 

5.2.7 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Percentual de Municípios Alcançando 95% do Parâmetro E.Coli Dentro do 

Padrão de Potabilidade em SAA 

51,00 2019 Percentual 80,00 Percentual 60,00 65,00 75,00 80,00 

5.2.8 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Percentual de Municípios com Modelo de Vigilância de População Exposta 

ao Agrotóxico Estruturado 

- - Percentual 15,00 Percentual 5,00 8,00 11,00 15,00 

5.2.9 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Taxa de Incidência de Acidente de Trabalho Grave 17,20 2019 Taxa 16,00 Taxa 18,20 17,50 16,70 16,00 

5.2.10 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Proporção de Casos Notificados Envolvendo Acidentes com Material 

Biológico, com Acompanhamento Concluso 

50,00 2019 Proporção 80,00 Proporção 58,00 58,00 60,00 80,00 

5.2.11 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Proporção de Municípios com Notificação de Disfonia 11,00 2019 Proporção 23,00 Proporção 14,00 14,00 16,00 23,00 

5.2.12 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Percentual de Eventos de Relevância Epidemiológica Detectados 100,00 2019 Percentual 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 
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OBJETIVO Nº 5.3 - Fortalecer a integração entre a Atenção Primária e a Vigilância em Saúde, com vistas ao planejamento e à implementação de medidas de saúde pública para a proteção da saúde da população, a 

prevenção e o controle de riscos, agravos e doenças, bem como para a promoção da saúde. 

 

OBJETIVO Nº 5.4 - Controlar as zoonoses para níveis endêmicos 

 

5.2.13 Reduzir a ocorrência de eventos em saúde relacionados à exposição a 

fatores de risco e às condições inadequadas de vida, trabalho e 

ambiente. 

Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo 

humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e 

turbidez 

100,00 2019 Percentual 100,00 Proporção 100,00 94,42 97,35 100,00 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

5.3.1 Melhorar os resultados dos 

Indicadores para padrões de 

aceitabilidade 

Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes 79,80 2019 Percentual 90,00 Percentual 90,00 67,00 75,00 90,00 

5.3.2 Melhorar os resultados dos 

Indicadores para padrões de 

aceitabilidade 

Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para crianças menores de dois anos de 

idade - Pentavalente 3ª dose, Pneumocócica 10-valente 2ª dose, Poliomielite 3ª dose e Tríplice viral 1ª dose - com 

cobertura vacinal preconizada 

25,00 2019 Percentual 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 

5.3.3 Melhorar os resultados dos 

Indicadores para padrões de 

aceitabilidade 

Número de casos novos de aids em menores de 5 anos. 1 2019 Número 1 Número 1 1 1 1 

5.3.4 Melhorar os resultados dos 

Indicadores para padrões de 

aceitabilidade 

Proporção de Cura dos Casos Novos de Tuberculose 35,30 2019 Proporção 85,00 Proporção 70,00 70,00 80,00 85,00 

5.3.5 Melhorar os resultados dos 

Indicadores para padrões de 

aceitabilidade 

Coeficiente de detecção (INCIDÊNCIA) de casos novos de tuberculose 33,02 2019 Taxa 32,40 Taxa 34,40 34,40 33,40 32,40 

5.3.6 Melhorar os resultados dos 

Indicadores para padrões de 

aceitabilidade 

Número de casos novos de HIV por transmissão vertical 6 2019 Número 1 Número 4 2 2 1 

5.3.7 Melhorar os resultados dos 

Indicadores para padrões de 

aceitabilidade 

Proporção de Infectados com Elevada Carga Parasitária por Schistosoma 5,00 2019 Proporção 3,00 Proporção 4,50 4,00 3,50 3,00 
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OBJETIVO Nº 5.5 - Realizar controle de qualidade de procedimentos laboratoriais de relevância para a vigilância em saúde 

 

DIRETRIZ Nº 6 - ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE NAS POLÍTICAS TRANSVERSAIS 

OBJETIVO Nº 6.1 - Prover, para as populações em maior vulnerabilidade social, condições adequadas de assistência à saúde, atendendo aos princípios doutrinários do SUS, os quais sejam: Universalidade, Equidade, 

Integralidade, Descentralização e Participação Social. 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

5.4.1 Qualificar, monitorar e intensificar o controle das 

zoonoses junto aos municípios. 

Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados 

para controle vetorial da dengue 

520 2019 Número 490 Número 550 - - 490 

5.4.2 Qualificar, monitorar e intensificar o controle das 

zoonoses junto aos municípios. 

Taxa de incidência de leishmaniose visceral 1,70 2019 Taxa 1,07 Taxa 1,58 1,33 1,19 1,07 

5.4.3 Qualificar, monitorar e intensificar o controle das 

zoonoses junto aos municípios. 

Taxa de incidência de leishmaniose tegumentar americana 2,79 2019 Taxa 0,87 Taxa 1,28 1,07 0,96 0,87 

5.4.4 Qualificar, monitorar e intensificar o controle das 

zoonoses junto aos municípios. 

Taxa de incidência de dengue 805,00 2019 Taxa 44,57 Taxa 65,50 55,02 49,52 44,57 

5.4.5 Qualificar, monitorar e intensificar o controle das 

zoonoses junto aos municípios. 

Taxa de incidência de leptospirose 1,60 2019 Taxa 0,94 Taxa 1,20 1,09 0,99 0,94 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

5.5.1 Elevar o percentual de amostras conforme 

padrões de conformidade, garantindo a 

qualidade e a biossegurança. 

Implementar a Rede Estadual de Laboratórios de Saúde Pública, tendo em vista a qualificação do 

Diagnóstico de Doenças e Agravos de Interesse da Vigilância em Saúde Realizado por Laboratórios 

Públicos e Privados no Âmbito Estadual 

- - - 60 Número 5 25 30 60 

5.5.2 Elevar o percentual de amostras conforme 

padrões de conformidade, garantindo a 

qualidade e a biossegurança. 

Percentual de Amostras Biológicas Recebidas no Lacen Atendendo a Padrões de Conformidade - - - 100,00 Percentual 60,00 75,00 90,00 100,00 

5.5.3 Elevar o percentual de amostras conforme 

padrões de conformidade, garantindo a 

qualidade e a biossegurança. 

Percentual de Amostras para Análise de DNCI Cujos Laudos Foram Emitidos em, no Máximo, 40 dias. - - - 100,00 Percentual 40,00 75,00 90,00 100,00 
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DIRETRIZ Nº 7 - AMPLIAÇÃO DO ACESSO E APERFEIÇOAMENTO DA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL E HOSPITALAR ESPECIALIZADA 

OBJETIVO Nº 7.1 - Garantir a retaguarda técnica, assumindo a responsabilidade pelos usuários, cujo processo de diagnóstico e tratamento fundamenta-se num vínculo principal com a rede básica, que deve ser preservado. 

 

DIRETRIZ Nº 8 - QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, GESTÃO DA LOGÍSTICA DE AQUISIÇÃO, ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS PARA A SAÚDE 

OBJETIVO Nº 8.1 - Garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, a promoção do uso racional e o acesso da população àqueles considerados essenciais. 

 

DIRETRIZ Nº 9 - REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA DO ACESSO AOS USUÁRIOS, DOS SERVIÇOS E SOBRE O SISTEMA DE SAÚDE 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

6.1.1 Promover o acesso a Rede de Atenção à Saúde das pessoas cujos segmentos 

populacionais encontram-se em situação de maior vulnerabilidade Social. 

Percentual de Políticas relacionadas aos segmentos populacionais que 

encontram-se em  situação de maior vulnerabilidade Social implantadas 

- - - 100,00 Percentual 5,00 14,00 52,00 100,00 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

7.1.1 Ampliar, Modernizar e Estruturar o Parque Tecnológico das Unidades de 

Saúde sob Gestão estadual 

Número de novas Unidades de Saúde sob Gestão Estadual 

entregues a população 

- - - 16 Número 4 9 3 0 

7.1.2 Ampliar, Modernizar e Estruturar o Parque Tecnológico das Unidades de 

Saúde sob Gestão estadual 

Número de Unidades sob Gestão Estadual Reformadas e/ou 

Ampliadas 

- - - 8 Número 2 3 2 1 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

8.1.1 Ampliar o acesso e garantir o uso racional de 

medicamentos e insumos 

Percentual de Municípios Atendidos com o Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica 

100,00 2019 Percentual 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 

8.1.2 Ampliar o acesso e garantir o uso racional de 

medicamentos e insumos 

Percentual de Demandas Obrigatórias e de Abastecimento das Unidades Atendidas 78,00 2019 Percentual 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 

8.1.3 Ampliar o acesso e garantir o uso racional de 

medicamentos e insumos 

Percentual de Medicamentos para Programas Vinculados a Agravos Específicos, 

Agudos ou Crônicos Atendidos 

95,00 2019 Percentual 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 
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OBJETIVO Nº 9.1 - Garantir a adequada prestação de serviços à população com organização, controle, gerenciamento e priorização do acesso e dos fluxos assistenciais no âmbito do SUS, exercendo o monitoramento, 

controle, avaliação, auditoria e vigilância dos Sistemas de Saúde no território de Alagoas. 

 

DIRETRIZ Nº 10 - GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

OBJETIVO Nº 10.1 - Fortalecer os processos de trabalho e a valorização do trabalhador, refletindo no atendimento aos usuários do SUS. 

 

DIRETRIZ Nº 11 - GESTÃO INTERFEDERATIVA DO SUS, COM PLANEJAMENTO ASCENDENTE E INTEGRADO, PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

OBJETIVO Nº 11.1 - Fortalecer o processo de planejamento na gestão do SUS, no âmbito estadual e municipal, com base nos Instrumentos de Gestão. 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

9.1.1 Fomentar o acesso dos usuários do SUS aos serviços de saúde através das ações 

de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria. 

Número de unidades sob gestão estadual com Módulos de 

regulação hospitalar implantados 

1 2019 Número 4 Número 1 1 1 1 

9.1.2 Fomentar o acesso dos usuários do SUS aos serviços de saúde através das ações 

de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria. 

Percentual de unidades contratualizadas com a SESAU com 

Módulos de regulação hospitalar implantados 

- - - 50,00 Percentual 25,00 5,00 10,00 10,00 

9.1.3 Fomentar o acesso dos usuários do SUS aos serviços de saúde através das ações 

de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria. 

Número de Unidades sob Gestão Estadual com Núcleos de 

Regulação Interna (NRI) implantados 

1 2019 Número 4 Número 3 1 0 0 

9.1.4 Fomentar o acesso dos usuários do SUS aos serviços de saúde através das ações 

de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria. 

Percentual de Registros de Produção Ambulatorial e Hospitalar com 

ausência de críticas 

62,00 2019 Percentual 50,00 Percentual 25,00 5,00 10,00 10,00 

9.1.5 Fomentar o acesso dos usuários do SUS aos serviços de saúde através das ações 

de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria. 

Número de Auditorias de Gestão Realizadas nos Municípios - - - 4 Número 1 1 1 1 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da 

meta 

Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

10.1.1 Investir na qualificação contínua dos profissionais do SUS, com foco na valorização, na satisfação 

e na integração, de forma a impactar positivamente no desempenho e na qualidade dos serviços 

públicos ofertados. 

Percentual de Servidores com afastamento (licença 

médica, auxílio doença, acidente de trabalho) 

superior a 3 dias. 

25,00 2019 Percentual 20,00 Percentual 25,00 25,00 22,00 20,00 

10.1.2 Investir na qualificação contínua dos profissionais do SUS, com foco na valorização, na satisfação 

e na integração, de forma a impactar positivamente no desempenho e na qualidade dos serviços 

públicos ofertados. 

Percentual de servidores efetivos do  quadro 56,00 2019 Percentual 65,00 Percentual 56,00 56,00 65,00 65,00 

 

206 



https://digisusgmp.saude.gov.br 12 de 14 

 

 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da 

meta 

Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

11.1.1 Implantar modelo de Gestão com foco em resultados com vistas à qualificação dos 

instrumentos de gestão em suas diversas fases, contribuindo para a melhoria das ações e 

serviços de saúde pública ofertadas no Estado. 

Percentual de Instrumentos de Planejamento e 

Orçamento Elaborados, no âmbito Estadual, de 

acordo com a Legislação 

- - - 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 

11.1.2 Qualificar e padronizar os Instrumentos de Gestão do SUS, no âmbito municipal, de acordo 

com a legislação. 

Percentual de municípios com os instrumentos de 

gestão formulados de acordo com a padronização 

estadual. 

- - - 100,00 Percentual - 50,00 75,00 100,00 

 

 

 

OBJETIVO Nº 11.2 - Adequar o montante de recursos orçamentários e financeiros aplicados no setor saúde na perspectiva da equidade e da sustentabilidade do sistema 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

11.2.1 Otimizar a aplicação dos recursos públicos em 

saúde. 

Percentual Mínimo de Recursos Aplicados em Ações e Serviços Públicos de 

Saúde 

12,16 2019 Percentual 13,00 Percentual 12,50 12,67 12,83 13,00 

11.2.2 Otimizar a aplicação dos recursos públicos em 

saúde. 

Percentual de Execução do Orçamento Geral 92,12 2019 Percentual 96,00 Percentual 94,00 94,25 94,50 96,00 

 
OBJETIVO Nº 11.3 - Ampliar e qualificar as ouvidorias do SUS no Estado 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e 

avaliação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

11.3.1 Receber e tratar as demandas, em suas diversas faces, buscando respondê-las, em tempo oportuno, bem como 

aproveitar as críticas, sugestões de melhoria ou elogios, para melhorar a qualidade do serviço ofertado. 

Número de municípios com ouvidoria 

implantada 

25 2019 Número 27 Número 22 25 26 27 

11.3.2 Receber e tratar as demandas, em suas diversas faces, buscando respondê-las, em tempo oportuno, bem como 

aproveitar as críticas, sugestões de melhoria ou elogios, para melhorar a qualidade do serviço ofertado. 

Percentual de atendimento das 

demandas realizadas por meio  da 

Ouvidoria 

85,30 2019 Percentual 100,00 Percentual 90,00 95,00 100,00 100,00 

 
OBJETIVO Nº 11.4 - Fortalecer a participação e o Controle Social do SUS de forma regionalizada 
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

11.4.1 Qualificar as discussões nas CIR’s, com ganhos de participação e 

produtividade. 

Percentual de Participação dos Gestores Municipais de Saúde nas 

CIR, por Região 

41,50 2019 Percentual 55,00 Percentual 45,00 45,00 50,00 55,00 

11.4.2 Qualificar os conselheiros de saúde. Percentual de Conselheiros Municipais de Saúde Capacitados 31,00 2019 Percentual 45,00 Percentual 35,00 35,00 40,00 45,00 

 

DIRETRIZ Nº 12 - OTIMIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE GESTÃO DA SESAU 

 
OBJETIVO Nº 12.1 - Qualificar e Modernizar as Ações da Gestão 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da 

meta 

Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

12.1.1 Garantir a disponibilização de insumos, em tempo oportuno, bem como adequados padrões 

quantitativos e qualitativos de equipamentos e serviços. 

Percentual de Insumos Disponibilizados Conforme 

Demanda (Administrativo) 

62,17 2018 Percentual 60,00 Percentual 60,00 60,00 60,00 60,00 

 
OBJETIVO Nº 12.2 - Promover o uso inovador, criativo e transformador da tecnologia da informação 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e 

avaliação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

12.2.1 Dotar os gestores, usuários e demais interessados, de informações e serviços capazes de dar 

respostas confiáveis e em tempo hábil. 

Percentual de Ações Executadas 

Conforme o Planejamento 

- - - 100,00 Percentual 100,00 100,00 100,00 100,00 

 
 

DIRETRIZ Nº 13 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO EM SAÚDE COMO REFERENCIAL DE SUSTENTAÇÃO NO ÂMBITO DO SUS 

 
OBJETIVO Nº 13.1 - Incorporar pesquisas, inovações e tecnologias em saúde 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação 

da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

13.1.1 Aperfeiçoar a assistência à saúde da população tendo como base a ciência a 

tecnologia e a inovação. 

Taxa de Pesquisas Incorporadas ao SUS 20,00 2019 Taxa 40,00 Taxa 30,00 34,00 38,00 40,00 

 
OBJETIVO Nº 13.2 - Ampliar a resolubilidade da Atenção Primária por meio do Telessaúde 
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

13.2.1 Ampliar os atendimentos das teleconsultorias de forma 

resolutiva 

Taxa de Atendimento das Teleconsultorias na 9ª e 10ª Região de 

Saúde 

40,00 2019 Taxa 60,00 Taxa 45,00 50,00 55,00 60,00 

 

DIRETRIZ Nº 14 - INTEGRAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE PARA O ENFRENTAMENTO À COVID-19. 

 
OBJETIVO Nº 14.1 - Dotar a rede de saúde, no território de Alagoas, de infraestrutura adequada ao enfrentamento da pandemia causada pela COVID-19, bem como das condições necessárias à sua operacionalização. 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento 

e avaliação da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade 

de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade 

de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

14.1.1 Organizar o Sistema de Saúde em Alagoas de acordo com os parâmetros estabelecidos pela OMS, com vistas à 

oportunização do diagnóstico e terapêutica adequada, contribuindo para a recuperação dos doentes 

Taxa de Leitos com Respirador 

Exclusivos para COVID-19 

- - - 10,00 Taxa 10,00 10,00 10,00 10,00 

14.1.2 Organizar o Sistema de Saúde em Alagoas de acordo com os parâmetros estabelecidos pela OMS, com vistas à 

oportunização do diagnóstico e terapêutica adequada, contribuindo para a recuperação dos doentes. 

Taxa de recuperados em relação 

aos infectados pela COVID-19 

- - - 95,00 Taxa 90,00 92,00 94,00 95,00 

 
OBJETIVO Nº 14.2 - Promover e prover, no âmbito do estado de Alagoas, o conjunto de medidas estratégicas necessárias para a imunização da população contra a COVID-19, da forma mais célere e efetiva possível. 

 

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação 

da meta 

Indicador (Linha-Base) Meta 

Plano(2020- 

2023) 

Unidade de 

Medida 

Meta Prevista 

Valor Ano Unidade de 

Medida 

2020 2021 2022 2023 

14.2.1 Administrar e registrar, no SIPNI, as vacinas disponíveis contra a COVID-19 no estado de 

Alagoas, respeitando o Plano de Imunização do Estado. 

Percentual de vacinas contra a COVID-19 

administradas e registradas. 

- - - 95,00 Percentual - 95,00 95,00 95,00 
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MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 

Monitoramento 

 

A atividade de monitoramento a ser perseguida pela SESAU/AL inspira-se na compreensão de que o monitoramento é antes de tudo, 

fonte de aprendizado sobre a realidade de implementação e execução das políticas públicas, na medida em que busca criar fluxos relevantes de 

informações para a tomada de decisões cruciais aos âmbitos decisórios de governo. 

Mesmo sabendo que essa cultura de monitoramento encontra-se distante da realidade para determinadas políticas, convém alimentar 

debates e discussões e, sobretudo promover ensaios dessa dinâmica para que, tenhamos as melhores condições de formular e executar políticas 

públicas viáveis e efetivas. 

O processo de monitoramento deve corroborar para informar aos gestores, em tempo hábil, o andamento da execução física e financeira 

das metas propostas, de forma que permita, quando necessário, dispender todos os esforços cabíveis para superar situações imprevistas, e/ou 

corrigir rumos, tendo em vista, garantir o alcance dos objetivos previamente estabelecidos. 

Corrobora, também, para integrar as ações entre diferentes Órgãos componentes de uma mesma estratégia. As causas dos problemas 

sociais e econômicos de uma determinada área transbordam e misturam-se com as de outras áreas, gerando um ambiente confuso e complexo. 

Dessa forma, o enfrentamento de tais problemas, embora muitas vezes diretamente ligados às competências de um Órgão específico da 

Administração Pública, necessita de ações de outros atores, sejam eles da Administração Pública ou não. 
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Nesse sentido, o monitoramento pode ser entendido como um instrumento de acompanhamento sistemático que tem por objetivo gerar 

informações úteis e confiáveis, que permitam aos gestores públicos obter melhores desempenhos ao fim de cada exercício, prestando melhores 

serviços à sociedade. 

O monitoramento deve, portanto, gerar subsídios que permitam avaliar a eficiência, eficácia e efetividade das políticas adotadas. Em 

um ambiente onde os recursos são escassos e as demandas sociais são urgentes, não interessa apenas se as metas das ações foram alcançadas 

(entregas previstas), mas fatores como qualidade do gasto e impacto socioeconômico devem ser analisados e tratados de acordo com suas 

especificidades. 

Assim, é fundamental a adoção das seguintes premissas por todos os atores envolvidos no processo: 

 
✓ Estimular o trabalho em equipe; 

✓ Orientar-se pela criatividade e pelo conhecimento sobre a forma de organização das diversas políticas estaduais; 

✓ Buscar complementaridade com outros sistemas de monitoramento e avaliação já existentes na Administração Pública Estadual; 

✓ Considerar a dimensão estratégica; 

✓ Estimular a participação da sociedade; 

✓ Aprofundar a transparência e facilitar a comunicação de resultados; 

✓ Contribuir para a implementação das Metas do Plano; 

✓ Subsidiar a tomada de decisão, em tempo hábil; 

✓ Aprimorar a gestão pública a partir de ajustes e revisões do PES; 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU/AL 

Av. da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL 

(82) 3315-1152 

213 

 

 

 

✓ Facilitar a cooperação, a articulação e a integração entre órgãos; 

✓ Favorecer a prestação de contas. 
 

Avaliação 

 
 

Enquanto o monitoramento é extremamente importante para dar ciência sobre o andamento da política, além de permitir aos gestores 

tomarem  medidas  preventivas  ou  necessárias,  no  caso  de  desvios  de  ―rota‖  em  relação  ao  alcance  dos  objetivos  estabelecidos,  a  avaliação 

permite identificar, dentre outras informações, a relevância da política, subsidiando o processo de tomada de decisão enquanto da sua 

continuidade. 

No âmbito da Saúde, a operacionalização do Plano de Saúde se dá por meio da Programação Anual de Saúde, conforme descrito na 

Portaria de Consolidação N° 01, 

Art. 97. a Programação Anual de Saúde (PAS) é o instrumento que operacionaliza as intenções expressas no Plano de Saúde e tem por objetivo 

anualizar as metas do Plano de Saúde e prever a alocação dos recursos orçamentários a serem executados. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, 

Art. 4º). 
 

Nesse sentido, os critérios para avaliação do PES 2020-2023, se darão: i) de forma anual, via PAS e; ii) de forma quadrienal, via o 

somatório da execução das quatro PAS. Para isso, deverão se reportar aos seguintes conceitos: 

• Eficácia: diz respeito à avaliação de processos, isto é, se o programa está sendo implementado de forma adequada para o alcance dos 

objetivos propostos; 
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• Eficiência: está relacionada à otimização dos recursos disponíveis, à avaliação dos custos da política em relação aos resultados 

alcançados. Em resumo, extrair o máximo de benefícios para a sociedade com o menor custo possível; 

• Efetividade: diz respeito ao impacto provocado pelo programa na sociedade, a sua capacidade de construir alterações significativas em 

uma dada realidade. Embora, seja uma avaliação complexa, é extremamente necessária, dada a razão de existir da política pública e a alta 

carga tributária imposta à população. 

O modelo de M&A para o PES 2020-2023/AL iniciará o processo avaliativo pelo conceito da eficácia, evoluindo para os demais 

conceitos de forma gradual. A seguir, se encontram os tipos de avaliação que deverão ser realizados: 

❖ Auto avaliação: monitoria e avaliação, executada pela própria Área executora da meta da ação, com o auxílio dos monitores da 

SUPLAG, das parcelas do planejamento e do orçamento – projetos e atividades - sob sua responsabilidade; 

❖ Avaliação da Diretriz: monitoria e avaliação, realizada pelas Áreas executoras das ações contidas na diretriz, auxiliada pelos monitores 

da SUPLAG, sob sua responsabilidade; 

❖ Avaliação Quadrimestral: Avaliação conforme proposto pela LC 141 de 2012, onde se lê; 

Art. 36. O gestor do SUS em cada ente da Federação elaborará Relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, o qual conterá, no 

mínimo, as seguintes informações: I - montante e fonte dos recursos aplicados no período; II - auditorias realizadas ou em fase de execução no 

período e suas recomendações e determinações; III - oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria, contratada e conveniada, 

cotejando esses dados com os indicadores de saúde da população em seu âmbito de atuação. 
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❖ Avaliação anual: avaliação anual do PES, realizada pela SESAU, com base no que determina a Portaria de Consolidação N° 01, onde se 

lê: 

Art. 99. O Relatório de Gestão é o instrumento de gestão com elaboração anual que permite ao gestor apresentar os resultados alcançados com a 

execução da PAS e orienta eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários no Plano de Saúde. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 

6º) 
§ 1º O Relatório de Gestão contemplará os seguintes itens: (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 6º, § 1º) 

I - as diretrizes, objetivos e indicadores do Plano de Saúde; (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 6º, § 1º, I) 

II - as metas da PAS previstas e executadas; (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 6º, § 1º, II) 

III - a análise da execução orçamentária; e (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 6º, § 1º, III) 

IV - as recomendações necessárias, incluindo eventuais redirecionamentos do Plano de Saúde. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 6º, § 1º, 

IV) 

§ 2º Os entes federados que assinarem o Contrato Organizativo de Ação Pública em Saúde (COAP) deverão inserir seção específica relativa aos 

compromissos assumidos e executados. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 6º, § 2º) 

§ 3º O Relatório de Gestão deve ser enviado ao respectivo Conselho de Saúde até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, 

cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo, por meio do SARGSUS. (Origem: PRT MS/GM 2135/2013, Art. 6º, § 3º). 
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